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A TOS DO PODER LEGISLATIVO 

EM.ENDA A LEI ORG;\I\"lCAN." Ol/20rn 

TÍTULO l 

Da Organia.çã.o Municipal 

Do Munícípic, 

Seção, 

Disposições Gerais 

Art. 1 º. O Municípi0 de NOVA CAKTU, pessoa :uridi,.;a de <iireitf, p1:ibbco interno, no pk:no use, eh sua 
autonomia política, administrativa e financeira_ ·reger-se-á FC·r esta Lei Orgânica,. ,;otada;: <:tprovada 
pela sua Càmara Municipal. 

Art 2~. São poderes do M u ni dpio , independentes e J-i.trmú n i co ., entre si, o L;;:gis'.ati " o ç; 0 
Executivo. 

Parágraio uruco - São símbolos d o Munídpio o Brasão, a Tlan:ieira e o Hinç,, representaLrns 
de sua cultura e história. 

Art. 3º. ConHituem bens do Munidpi0 todas as coisas móvei<s e ,move,\ . direitos e ações que a 
qua1quer título lhe pertençam. 

Art. 4º. A sede da lvlurndpio dá-ihe o nome e tem a categoria de cidade. 

Seção II 

Da Divisão Administrntiva do :.funicipic, 

Art. 5º. OMunidpio poderá Jividir -se, parn fioswJminístrativo s, emDisrri:us a serem criados,. 
organizados; suprimidos ou fundidos por i~i após consul ta plebiscitária à populaçifo diretame nte 
interessada, observada a legislação estadual e o atendLIT1ento aos n:quisitos est:;;bc.lccidos no ar\. 6" 
desta Lei Orgiln.iça. 

§ 1° A criação do Distrito poderz. efetuar-se mediante fusão <le dois ou mais :)istrito::,;, 4.u<:: :;nãu 
suprimidos, sendo dispensada, m,ssa lnpólesc, ,í ,,:rifü;a.;::iv ilv:; ft'.,.JJllSito s do anig,;• 6'' desta l.e' 
()rgãníca. 

§ 2° A extinção do Distrito s o mente se e f e tuará medi ante c. onsult.:!. plebi ,;;c i!.ári:2, ;oi 

população rl.i área interessada. 

§ J' O Distr1t0 ter~ o nome d,a_ respectiva sede, cujo categoria será a de vila. 

Art. 6°. São n:quisit os para a cnaçil1..: d;;; Distrito: 

! - popu1ação, eleitorado E arrecadaçã,:, não inferiores i quinta parte exigd« para a cnaç.ffo d::: Município; 

Il . t:xistê ncia, na pov,nção-acdc, d,:, pelo menos, cmquent:1 moni.dias, escc,la pública, posto d~ saúde;: 
posto policml. 

PãJ11s, 1,.k5'! 
l .e:i Or~ãnica d.1) \.t:;n1,;:i?io :·~t!'.·11 C~tu-!1r. 
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Parágrafo único - A cDm.provaçào do atendimcnlo às exigências enumerada:, m.:ste artigo for-se-o. 
mediante: 

l - declaração de estimativa d:: popLilação emitida pela .Fun::l~n lnslitut0 Bra:.ileíro ,i, G eografr~. e E;;:i:o,lístint. 

lI - certidão, em,tida peb Tribunal Regional E!e itora1, certificando o número de eie,ten::s: 

H1 - certidão, emitida pele agente muruc1pal de est a t ísti ca ou pela repa,·ttçio fiscal a.e Muó . .:í;ú>, 
certificando o número de m ::m>.dias; 

IV - certidão dos ó.rgãos fazendários do Estado e do .tvíurncip;<> ct:rtificando 3 arreçadação na respectiva 
árna territorial; 

V - certidão emitida pela Prefeitura ou pelas Secretarias de Educaçã0, de Saúde e de ,Segurança 
Pública do Estado, certificando a existência de esrnla públicl:!. e de postos de s;iúdc e ;oosto pc-lici,ü ;1a. 
povoação-sede 

Art. 7º. i,.;a fixação d as divisas distritais serão obsen'adas as segumtes ncrmas: 

I - evitar-se-ão, tanto quanto passível, formas assm1étrica.">, estra ngulamentos e a:ongarner:t,:,s 
exagerados; 

ll - dar-se-á preferência para a de!inúação, às linhas naturais, facilmeme dentifidt\eis; 

rn - na existência de linhas naturais, u.rilizar-se-á 1mha reta, ct1jos extr emos, pomos n~!urn:s ou nàD, <;C_1<Hn 
facilmente identificáveis e tenham condiçcs:s th: Gx.i1k1; 

rv -é vedada a interrupção de continuidade territorial do Jl.íunicipjo, ou Disrrito de .-mgern. 

Parágrnfo único - As divisas distritais serão descritas trecho a trecho, salvo, para evitar dup::c,ciad.e, 
nos trechos que coincidirem com os limites mumcipa is. 

Art 8º. A alteração de d,visão administrativa do Munit:ipíc somenté pode ser feita quadrii:m,irr,cev::, na 
ano anterior ao das eleições municipais 

Art .. 9º. A instalação do Distrito far-se-á perante t) J uí.zo de D.reito da Comarca 

CAPÍTI J1,() H 

Da Competência Ud )\'íunicip io 

Seçào [ 

Da Competêncfa Privativ!:l. 

Art. 10. Ao :\fonicípio compek prover a tudo quanto d1ga respeito ao s;;:u peculiar il.BeSSe e a,J b t'xB-c:star 
de sua popul~âo, cabendo-lhe, pnvatwame.nte, dentre ;:mt rns, as seguintes atribuiçôe s: 

J - leg1síar sobre as;;unLos de interesse locai: 

n - suplem e ntar a legislação federa", e estadual, no que coub;;:x; 

P~;;i:u 2 de 57 
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m -~laborar o piano diretor de desenvolvimento !ntegrado, com o objetíYo de ordenar as funções sociais 
da ctdade e garantlí o bem-estar de seus habirantes; 

fV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual; 

V - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educ,wão 
infantil e do ensino fundamental; 

VI - instituir, executar e apoiar programas educacionais e culturais qu~ propiciem o pleno 
desenvolvimento da criança e do adolescente; 

Vll - amparar, de modo especial, os idosos e os portadores de deficiê ncia ; 

VTil - elaborar as diretrizes orçamentárias, o orçamento anual e o ?!ano plurianual; 

IX - instítuir e arrecadar tributos, bem c.omo aplicar as suas rendas; 

X - adquirir bens. inclusive por meio de desapropriação; 

X! - instituir a guarda municipal destinada ã proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme 
d ispuser a lei: 

XII - fixar, fiscalizar e cobrar tarifas ou preços púbiicos; 

XIII - publicar na imprensa local, da região ou da capital, os seus atos, leis, balancetes mensais, o 
balanço anual de suas contas, o orçamento anual e demais instrumentos previstos e m lei 
complementar federa!; 

XIV - dispor sobre organiz.açã::i, administração e execução dos serviços locais; 

XV· dispor sobre administração, utilização e aiienação dos bens públicos; 

XVi - organizar o quadro e e stabelecer o regime jurídico dos servidores públicos, 

XVU - organízar e prestar, diretamente, ou sob regime de concessão ou pemtissão, os serviços públicos 
locais; 

XVIIl - planejar o uso e a ocupação do so!o em seu temtório, especialmente em sua zona urbana; 

XIX · estabelecer normas de edificação, bteamento, arruamento e zoneamento urbano n::rai, bem como 
as limitações urbanísticas convenientes a ordenação do seu território, observando a lei federai: 

XX - conceder e renovar licença para localização e funcionamento de estabelecimentos mdustria1s, 
comerciais, prestadores de serviços e quaisquer outros; 

XXI - cassar a licença que houver concedido ao estabelecimento que se tvrnar prejudicial à saúde_ à 
higiene . z.o sossego alheio, à segurança, aos outros bons costumes ouao meio an:biente, fazendo 
cessar a atividade ou determinando o fechamento do estabelecimento; 

XXII - estabeiecer servidões administrativas necessárias a realização de seus s e rviços, inclus!ve à 
dos seus concessionários; 

XXIII- regular a disposição, o traçado e as demais crndiç:e;<:hs bens públicos <leuso comum; 

P;;,mw 3 ce,7 
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XXIV - regulamentar a utilização dos logradouros públicos, especialmente no perúnetro urbano, e 
determinar o itinerário e os pontos de parada dos transportes coletivos; 

XXV - regulamentar o serviço de carros de alugue!, mclusive o uso de taxímetro; 

XXVI - fixar os locais de estacionamento de táxis e demais veículos; 

XXVH - conceder, permitir ou autorizar 0s serviços de transporte coiettvo e de táx;s, 'ixi:mdo as 
respectivas tarifas; 

XXV1II - rixar e sinalizar as zonas de silêncio, trânsito e tráfego em condições especiais; 

XXLX - disciplinar os serviços de carga e descarga e fixar a tonelagem máxima permitida a 

veículos que circulem em vias públicas municipa is; 

XXX - tornar obrigatória a utilização da estação rodoviária., quando houver; 

XXXI - sinalizar as vias urbanas e estradas 1mmicipais, bem como regulamentar e fiscalizar a sua 
utilização; 

XXXH - ordenar as atividades t.l!hmc15, fixando cm:!içãs e horários µ,.ia fu ncionamento de 
estabelecimentos i n dus trí ais, e o merciai s e de serviços, observadas as normas federais 
pertinentes; 

X)..'XIU dispor sobre os serv iços funerais e de cerr,ítérios., encarregando-se d a 
administração daqueles que forem públicos e fiscaEzando os pertencentes a entidades privadas; 

)C"\X!V - reguiamentar, licenciar, pennitir, autorizar e fiscalizar a fixação de canazes e anúncios, 
bem como a utilização de quaisquer outros me ios de pubiicidade e propaganda , nos ice.ais 
suje rros ao poder de polícia murncipal; 

)(.XJ(V - prestar assistência nas emergências médico -hospiialar de pro nt o socorro , por seus 
próprios serviços ou mediante convênio com instituição especializada; 

XX,XVI - organizar e manter os serviços de fiscalização necessários ao exercic10 do seu poder d.e 
polícia administrativa; 

XXXV!l - fiscalizar, nos locais de ve ndas, peso, medidas e as condições sanitárias dos gêneros 
alimentícios; 

XXXVIII- dispor sobre o depósiro e venda de animais e mercadorias apreendidos em decorrência de 
t ransgressão da legisiação municipai; 

XX)C!X - dispor sobre o registrn, vacinação e captura de animais com a finalidade precípua de erradicar 
as moléstias de que possam ser portadores ou transmissores; 

XL - estabelecer e impor penalidades por infração de suas leis e regulamentes: 

XLI - promover os seguintes serviços: 

a) mercados, feiras e matadouros; 

?rl.ciro ~ de 57 
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b) construção e conservação de estradas e caminhos municipais; 

e) transportes coletivos estritamente municipais; 

d) iluminação pública; 

Xlll - assegurar a expedição de certidões requeridas às repartições administr ativas 
municipais, para defesa de direitos e esclarecimentos de situações, estabelecendo os prazos úe 
atendimento. 

§ lº As competências µevisras reste rut.go não esgotam o exercício pnvanvo de outras, na forma da 1ei , 
desde que atenda ao peculiar interesse do Município e ao bem-estar de sua população e não confüte 
com a competência federal e estadual. 

§ 2º As normas de loteamento e armamento a que se referem o inciso XIX deste artigo deverão exigir 
reser1a de áreas destinadas a: 

a) zonas verdes e demais logradouros públicos: 

b) vias de tráfego e de passagem de canalizações públicas, de esgoios e de águas pbYiais 
nos fundos dos vales; 

e) passagem de canalizações públicas de esgoto e d.e águas piuviais com largura mínima de dois 
metros nos fundos de lotes, cujo desnível seja superior a um metro da frente ao fundo. 

§ 3º A lei complementar de criação da guarda municipal eS1abelecerá a organização e competência 
dessa força au.xiliar na proteção dos bens, serviços e instalações municipais. 

Seção D 

Da Competência Comum 

Art 11. É da competência administrativa comum do \fonicípio, d~ TJnião e do Estado, observada a le; 
complementar federal, no exercício das segumtes medid~: 

1 . zelar pela guarda da Constituição, das leis e àas instituições democráticas e conservar o patrimônio 
público; 

H • cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência: 

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histónco, artístico e cultural, os 
monum entos, as paísagens naturais notáveis e os sit:os arqueológicos; 

IV - impedir a eva.s-ão, a destruição e a descaracterização de obras de arte ~ de outros bens de vaiar rusrónco, 
artístico ou cultural; 

V. proporcionar os meios de acesso à cultura. à educação e à ciência; 

Vl - proteger o meio am.biente e cornbater a p0iuiçã.o em qualquer de suas fom1as: 

Vfl . preservar as florestas, a fauna e a flora; 

vm - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar; 

Pá:t?,iM 5de57 
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IX - promover program as de construção de moradias e a. melhoria das condiçõ es habitacionais 
e de saneamento básico; 

X- combater as cau sas da pob r eza e os farores de m a r ginal; zação, promovendo a integração 
social dos setores desfavcrecidos; 

XI · registrar, acompanhar e fiscaiizar as concessões de direitos de pesquisas e exp1oração 
de recursos hídricos e minerais em seus territórios; 

XIT - estabelecer e im plantar política de educação para segurança do trânsito; 

)..1U - planejar e promover a implantação de sistema de defesa civil para 2.tu.ação em casos de 
emergência ou de calamidade pública. 

Seção lll 

Da Competência Supiementar 

Art. i2. Ao Município de NOVA CANTV compete suplementar a leg:isiação federal e a estadual no 
que couber e naquilo que disse r respeito aos eu peculiar interesse, visando acl.aptá-las à realidade :oca!. 

CAPÍTüLOlJJ 

Das Vedações 

An. 13. Ao Município é vedado: 

l · estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-:hes o funcionamento 
ou manter c.om e les ou seus representantes relações de dependência ou ailança, nessa!vaàa, na 
forma da lei, a colaboração de interesse público; 

Il - recusar fé aos documentos públicos: 

!ll - criar distinções entre brasile iros ou preferências entre si; 

IV · subvencionar ou auxiliar, de quaiquer modo, com recursos pertencentes aos cofres púbbcos, 
quer pela imprensa, rádio, televisão, serviço de alto falante ou qualquer outro meio àe comunicação, 
propaganda poiítico-partidária, ou fms estranhos à administração; 

V - manter a publicidade de atos, p rogramas, obras, serviços e campanh as de órgãos públicos que 
não tenham caráter educativo, informativo ou de orientação social, assim como a publ icidade da 
qual constem nomes, símbolos ou imagens que caracrerizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos; 

VI - outorgar isenções e anistias fiscais, ou permitir a remissão da dívida, sem interesse púbhco 
justificado, sob pena de nulidade do ato: 

VII - exigir ou aumentar tributos sem lei qtte o estabeleça; 

vm - instituir tratamemo desigual emre contribuinte que se encontre em situação eq úiva1ente, 
proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercidas, 
independentemente da denominação Jurídica dos rendimentos, títu!os ou direitos; 

Pil'lir.a 6 ~ 57 
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IX - e stabelecer diferença tributaria entre bens e serviços, de quaiquer natureza, em razào de 5,1a 

procedência ou destino: 

X - cobrar tribut:::is: 

a) cm relação a fat<.>s g~rndores ocorrido~ :_;,.ntes do mic10 da vígêncí?, da f.eí gue os i10uver 
instituído ou aume:nta<lo; 

b) no mesmo ex ercício financci10 em que haja sido pubhcad::: a lei. que os i.nstiü1i1; ou aurnc:ntcu, 

e) antes de decorridos noventa dia s da data em quto haja sido publicada .; k:i que o~, m,;;11i ufü Ol.i 

au mentou, observa::lo o disposto na alínea b; 

XI - utilizar tributos com cft:iw de c~mfiscD; 

XII - estabele.::.er limitaç:ões ao trfifego de pes:;,oa;; L'll bens, pur m.::ff):. de: uibwos, re-ss-ah•ada 
a -:obrança <.k pedágio pela uüli.rnção de vias conservadas pelo 1:oder j)Úblico: 

Xill - instituir impostes sobre: 

a) p atrimônio, renda ou serviços da Cnifü.:-, do E:-;t adc e de m.:tr-,:,s Mumcípíos: 

b) templos de qualquer culto; 

e) patrimônio, rendas ou s e rv,ços dos partidos políticos, inclusiv;:; suas fun<laç.ões, das r.:ntdades 
smdicais dos trabalhadores, d:cis instituições de cdJ.irn.ção e de assistência social_, sem fi:,s liicraún-., 
atendd(..'S !JS requisitos <la le ; federal; 

d) livws, jorna is, periódicos e o papel destinado à sua impressão. 

§ lº A vedação do inciso X, e, não s e apka à fixação dR base de cáku1o do imposto sobre propriedade 
predial e territorial urbana. 

§ 2" A vedação do inciso X!I. a, é extensiva às auiarquias ~ às fundaçôes instituídas e e1an1.idas 
pelo poder público, no que. se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados às su as 
finalidades essenciais au às delas decorrentes; 

§ 3º As vedações do inciso xrn; s., e do parágrafo l" deste ariigo, não se ap!ica·:n ac paTnmón.io, 
à renda e aos serviços relacionados com cxploraçs.o de at:vidades económicas regida:s pdas e1oroas 
apllcáveis 1 emprecndimcnl~>s privados ou em que haja .:ontra rrestr,çào ou p&.gameoto d::: 
preços ou tarifas peio usuário, nem exonera o promitente comprador da obrigaçân de pagar imposto 
relativa.mente ao bem imóvel; 

§ 4c As vedações expressas nD inciso XIII, alíneas b e e, compreendem somente ,:) pacrimóni.1.:-.. 
a renda e os serviços rela c ionad os com as finalidades essenciais das entid<1d~s nelas menc:onada c:,. 

TITUL OU 

Da ()rgan izaç.ão dos Poderes 

C.i\PITUL O í 

Do Poder Legislativo 

P:':ir.rn.: 7 if:5"'! 
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SeçiL, 1 

Da Câmara Municipal 

A.rt. 14. O Poder Legislativo <lo :viunicípio é exercido pela Câmara Municipal 

P arágrafo único · Cada legislatura terá duração de quatro anos, comprccndcrHb cadd ;;no ti:m,. 
sessão legislativa. 

Art. 15. A Câmara Municipal é composüt <.k Verea:fores elejtos pe!o sistema proporcónal c::nno 
representantes do pcvo, com mandato de quatro ancs 

§ lº São condíçôes de elegibilidade para o mandato de Vereador na forma da lei federal 

! - a nacionaJidadc brasileira; 

H - a pleno exercício dos direitos políticos; 

m -o alistamento eleitora); 

!V - o domicílio eieitoml na circunscnção, 

V - :,;. fili1:1ção parti dária; 

V1 - a ida.de mínim a de dczL,ito anos; 

\-1I - ser alfabetizado. 

§ 2° O número de Vereadores será fixado pela Câmara Muni<.:ipal, observa1!os os li.cn :tc~" csmheiecidos 
Da Cons tituição Federa l e oa. !c5 is]açâo pertinente, e as ~eguintes normas: 

l - nove Veread-'.Jres para o b'fUPl' elos prime iros quarenta e sete mil, seiscentos e dezenove 
habitantes, acrescentando-se mais uma vaga para cada grupo de qu::rrenH e sete rni1, seiscentos e 
dezenove habitantes, ou fração, até 0 limite de vinte e um Vereadores, quando a pcp1-1!ação do 
M unicipio éllmgír a um m ilhão de habitantes; 

H - trinta e três Vereadores quando a população for de um mi:hàc, ... um habitantes, 
acrescentando-se mais uma vaga ?ªra çada grnpn de ccntú e vinte e um mil, ncvecenrné- ~ 
cin:_iuenta e um habitantes, ou fração, até o hrllie de quarenta e um Vcrc::adorcs .. quando!! 
população do .\-hmicípio atingir a q1.1atro milhões, novccento.~ e noventa e nove mil, n,::,·, ece.m0s e 
novçnta e nove habitantes; 

m . quarenta e dois Vereadores, quando a papuíação atmgir cinco milbiks de haí:l,tames, 
acrescentando-se mais uma vaga para cada grupo de r.:ento e rlczenove mü e quarenta e sete 
habitanteS

7 
ou fra.ção= até atingir o núrnero rnáxüno de cinquenta. e cinco ·v eread,:Jn:~~-

IV - o número de habitantes a ;,cr utilizado como base de cálculo do número Ú '. Vc(cadon::s 
ser á aquele fornecido, mediante certidão, pela Fundação Insliluio B rasíle;ro de (ieogrnfia e 
Estatística, referente o ano que aJJ.tcccdcr às eleições; 

V - o número de Vereadores será fi.xado, mccfümte decreI,) legislaiivo, até o final da sessEo !egislati vs 
do ano que antcccdL:r às eleições; 
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VI - a Mesa da Câmara ,enviará ao Tribunal Reg,onal Eleitoral, icgo após. ,1 :,,,ut ~dir,:àc, cópia de, 
decreto legislativo de gue trata o inciso V dc:s.tc p..=-:rágrafo. 

§ 3° t vedado aos Poderes \fonicipais a deleg~ção reciproca de atribwções, salvo 
prnvi,:tos nesta Lei Orgânica. 

§ 4º O cidadão investido na função de um dos Poderes não poderá exercer a de outro, salvo nas 
exceções previstas nesta Lei Orgânic.a . 

Art. 16. A Câmara Municipal, rewú-se-á, na sua sede nn rnun-idpk>, t'din;;.riilrm:ntc de :;: O nc Jar.uo 
a l 5 de julho e de 1 de agosto í!. 2 O rk dc;:cm bro. Os períodos de l 6 2, 31 de julho e de 2 1 
de dezembro a 20 de janeiro sãu considerados de recesso legisia.tiv0. 

§ l" As reuniões marcadas para .:ssas datas scràc• transferidas para o primeiro ,:ta útil seguinte., 
quando recaírem em dia de sábado, domingo ou feriado. 

§ 2º A Câmar a se reurnrá em sessões or<limírias_ extraordinárias ou scienes,, ,;onforme dispu.siét ;, 
seu Regimi:nto Interno. 

§ 3" A convocação extraordinária da Câmara 11unicipai far-se-á: 

í - pelo P refeito, quando este a entender nece~sárío; 

i l - pelo Presidente da Câmara para o c::m1promisso e ;,. po:s.sc do Pxcfcn.o e do V ,cc- Pref;;:íto, 

rn - pdo Presidente da Câmara ou a requerimento da maioria dos membro~ da Casa, cm crts.G de 
1.rrgência ou inte resse público relevante; 

l V - pela Comissão Representati,a da Câmara, confonne previsto fül are 36, V, des-m L.ei 0.rgãnic.:-.. 

§ 4" Na sessão íeg1slativa extraordmána, a Câmara \1urncipal s::>mente deliberará sobre a matéria pan 
a qual foi convoçada, 

J\rt. 17. Ao Poder Legislativo é assegurada a autonom1a financeira e administrativa, e su a pn.:,p,..,:;;ta 
orç~_mcntáriél será dabon,1da denlw do percenius: das receitas corrents':S do lvkrncip,o, a ser fixado mt 
let de diretrizes orçamentánas, observados os Emites 1mposws pela Constítuiçào f edernL 

§ 1··- A Câmara Municipal não gastará mais de 70% ( sete11ta JKJT cento) de sua despesa tdai cvr'1 
folha de pagamento, induido o gasto com ~· subsü.!io dos Vereadort:~ 

§ 2c. Constitui crime de responsabilidade do Presidente da C :'.im?.rn \,fonicipa: o desrespe:to 
ao § 1 ° desle artigo 

Art. 18. A scssfü.1 (cgis1ativa t)nlinária não será interromptda sem a deliberação dos pro_ie1os e.e lei d.e 
cliretrízes orçamentánas e orçamento anuaL 

Art. 19. As sessões da Câmara realizadas fera do recinto destinado ao ~cu funó,m&mem,;, .c:ao 
consideradas nulas, com exceção das sessões soknt:s e nns casos pre vistos :.10 § l° deste artigo. 

§ l " Comprovada a impossibilidade de acesso ao rechto próprio ou :,iínda m1trn causa que impeça a 
su:1 utilização. poderão ser rcaliT.--:idas sessôes em 0utro local, por dec.isão do Presidente da C:?irnara. 

§ 2º As sessões solenes poderão ser reaLzadas forn. do recinto da Cfünw-a_ 

o~;...a 9 / ... .;;"' 
Lei (.)r.g3:1Í<::~ ,:io fi.t .1r.1:.:'1lH1 1".cn1i t.':u1tu··P1. 
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A.rt. 20. As sessões serão públicas, salvo deiiheração em contrário de dois terços dos Vc:rca.dorcs, 
adotada em razão de moiivo relevante . 

,\rt. 21. As sessões somente poderão ser abertas cem a presença de, lJO mínimo um quartc ..::os 
membros da Càrnara 

§ 1 º Considerar-se-á presente à sessão o Vereador que assinar o íivro de presença até o inicio da 
Ordem do Dw., panic1par dos trabalhos do P lená rio, e das vntaçfíes. 

§ 2° As deliberações da Câm.:1rn serão tomadas pm m<'!ioria de voto, pr.:s.::ntc a ,n,-uuna de seu:; 
membros, salvo disposição em contrário constante na Consfauição f ederal e nesta Lei Orgàrnca. 

Seção ;J 

Do Funcionamento da Cám~ra 

Art. 22. :\ Câmara Municipal reunir-se-á , às nove hora5 do dia pri.meiro d.e janeirv, no primei.w anu de 
cada l ,egislatura., para a posse àc seus membros e eleição da Me sa Diretora com nrnndato de do is 
anos, sendo permitida a reeleição de seus membros. 

~ 1" A posse ncorrerá em sessãn especial de cunhe solene, que se realizará inàependentemente de 
número, so:> a Presidência do Vereador com mai or número de legis.1atura, o;i na fa lr.a Jcsr.c , 0 

mais idoso entre os presentes, ou declinando este da prerrogat:va, peio mais Idoso dentre os que 
aceitarem. 

§ 2~ O Vereador :iue não tomar posse na. sessà0 previs te1 no § l." desíc a rügo,, dc ve:rá. fw.ê-k­
dcntro do praw de quinze dias do início do func ionamento n.:)rma: da Câmara, sob pena de perda dv 
mandate-, salvo motivo justo, ac.eito pela maioria a bsoluta dos rnembrns da Cihnara 

§ 3" Logc após a posse, havendo maiona acsoluta dos membrn5 da Cám,a a, cs Vci.cacb .rcs 
elegerão c-s com1)onentcs <la tvlcsa, que ser ão aul.ormü icam ente e :npossados.. 

§ 4º foexistndo número legal, o ·vereador escolhido cvmo Presidente na forma <lo § l c deste ai:tigc,, 
pcrmanec.:rá na presidência e convocará sessões diárias até que se.ia deita a !\·ksh E>:ccüriva d:1 
Câmara. 

§ 5t· LA. eieiç.ãc d.a ]VVesa da c·ã1nara:; para o segundo biênio, far-se-á na Ultüna sessã.o crdin.ári2~~ 
considerando-se a utomaticamente empossado s os e )eitos, a partir de primein~ J?. janeiro do a.no 
subsequente. 

§ 6ª No i:.to da posse e no término do mandato os Vereadc-n.os .Jcv;;rz.o fazer a declaração de seus 
bens, as quais ficarào arquivadas na sccreLaria da Câmara. 

_;\rt. 23. Os subsídios dos Vereadores serão fix ados por rei de micir1.tiva da Cá.1-nar.?, :vf'-lni,.;ip<tL. n ~; 
último ano da lcg:slatura para viger " "" subsequente, até 30 (trinta) dms antes das; eleições mumcipa:s, 
observados os limites e critérios estabeiecidos em lei C()mplems;:ntar federa}, na C0nstitu1ç,fü, 
Federal e nesta Lei Orgânica . 

§ l ºNão prejudica rão o pagamento dos s ubsid.los acs Vereadore s presentes , s. não reafizaçào 
:ic s essão por falta de quórum e a a usên cia de ma téria a ser votada, e no rece;;so ·;)éirl21rne nia1, 

o s s ubsídios :ser-ão pagos de forma integral. 

§ 2" A remuneração dos agentes poHíicos da administração municipal será fixada dc;1crrn.immdn-s;; ,, :=;eu va](lf 
em moeda corrente do país, vedada qualquer vinculação. 

Pt g:;.r.zc 10 ;.:e 57 
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§ 3º Em nenhuma hipótese será rem unerada sessão 1::xtraordinári<J., qualquer que se,aa sua natur(.;z~. 

§ 4º Os subsídios fixados na fo rma deste ai.1igo, podcrào ser revistos füfüa.lrnente, po:- ·1e\ espcdfica_ 
sempre na mesma data e sem distinc,·õc-:s·· "e ·1··n-d•.·c= .... s , c.c•n··,',,L=nre1·,1 e1·.tt •~ c-.,-,,,n · ~ - • ·! 

\j. ,..,t .... ..,....., ~ ._ ... R rcv1sao gerw anua 
d.a remuneração dos s e rvidores públicos do !v!unid pio. 

\ ~º Na fixação dos subsi dios de que lrnta o caput deste artigc• ç na revisão anual previsla ;10 § 4", 
a,cm de outros lurnte s prev,:,ctos em lei comp!em.cntar ü:deral, na Constituicàc, F cdc ral e ne5ta Le: 
Orgânica, serão a inda 0bservados o ~ seguintes: · -

f - o subsidio máximo do V en.:H.dor corresponderá e.: 

a) 20~{, (vinte por cento) do Slté,síd,o dos Deputados Est11duais, quando a população do vknicipic 
for de atÉ dez mii habitantes; 

b) 30% (trinta por cento) do s ubsíd(o dos Dep1.1tadCJs Estaduais, quando H popuíação de lk.m.icíp;o 
for de dez mil e, um a cinque nta mil habitantes: 

e) 40% (quarenta por centc;) do s ub:sídíü dos Deputados Estaduais, quando a população J.o l\fo,,i:.:ipic 
for de cinquenta mil e um a cem nul habitantes; 

d) 50% (cinquenta por cemo) da subsídio dos Dcpuwdos Estaduais, quando a população do Mw,,cipio 
~ r <le ce,m mil e um a trezenws mil habitantes; 

c) 60% (sessenta por cento) do subsídio dos D eputados Estaduais, quando a pcpulaçãe co \ 1•.midpio 
for de trezentos mil e um a q uinhcntos mil hélbta.ntes: 

O 70% {se tenta por cento) do subsídio dos Deputados Cstaduais, quan<lo a população do \-1.urncipío 
for superior a quinhentos mi! habitantes: 

H - o total da. despesa mm as subsídics previstes neste artigo nF.o poderá ultrapasszi1 G m ontante 
de cinco por cento da receita do :.-funicip,o, nem o Emite legal de comprometnnento a;:ilicado às 
despesas com pessoal prevista cm le i compicmcntar fcdcrnl 

§ Sº Para os efeilus <lo im:is,J I.l do § 5°, d.este a rtigo, entende-se. c:..,mo r e ..:eÍl<'c J u Muni<; ,p ic , 
o somatório de todas as receitas, exceto: 

[ -- a rece,ta de cnn tnbwçào de servidores destinadas à constituíçãc, de fündos üu re~~ervas para o 
custei.o de programas de previdência social, mamidos pelo \.foni;;.ípio, e destinados a seus servido1es; 

Ií - operações de crédito; 

111 - receita de a lienação de bens móveis e un óveís; 

IV -· transferências oriundas da União ou do Estado, através de convienio ou não, par:, a reaEzs.çà0 
tle obras (nt manutenção de servi,;::os Hp;cos J.as a fr,iJaJ es (hiquelas .;.-sfe r~~s de Go,;crno 

§ 7° Sempre que o valor d.os s ubs ídios dos VereadoP;õS comprometeí qualquer limite, "'suü,el,;:.c:,dc 
cm. lei <.:omplementar redt:ra1. na Conslllu;ção d& Re pública e n esta Lei Orgânica, será imediatamente 
reduzido aos hmites legais, mediante lei específica de iniciativa da Câmara \fonió pal. 

§ 8ª Na hipótese de não atendimento ao <llsposto no caput deste art;go, ou na ocorrência de s1.ispe11s~o 
do dispositivQ legal que o fixou, será adotado o subsi.dio frxa do pa.rn a iegi::;lalura s.ntenm , 

Pl~Ua l l d':! 57 
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devidamente a tualizado e oorrigidc m onetanamente, assegurnda a rc:v,sJo gerai anual, nos termos 
do inciso X, do art. 37, da Constituição Federal. 

Art. 24. O mandato da '.'vksa Exec.1.1tiva será de dois anos 

§ 1º A \.fosa da Cãmarn se compõe d.e um .Presidente, de um Vice-"Pre,,id.;;nt:.:, lk um Primei:rc­
Secretário e de um Segundo S ccrelário. os quais se subscituiràc nesta ordem. 

§ 2° Na c,mstítuição da Mesa é .issegurada, tanto q1.,anto possível a repíesentaçãc propGrc1orn-.J.l dns 
partidos ou dos blocos varlamentrues que participam da Cs.1sa. 

§ 3º Na ausência doSc mem bms da \icsa ::> Vereador com o maior númer o de 
legi s latura as s um irá a Pres,dência. 

§ 4" Qualquer componente da \.1esa poderb_ ser d..:stituído d:, mesma, pek, voto de dois terços d:c 
Câmara, quando faltoso, omisso ou ineficiente no desempenho de suas atribtuçôes reg;menta.is, 
e legendo-se outro Vereador para. a comp!cmcntaçâo dD mand«_k·. 

Art. 25 A Câmara terá cc,missões perm,men tes e temporánas. 

§ 1 ° Às comissões permanen te.s em razào da rnatéria de sua competência cabe: 

[ - discutir e votar projeto de lei e dispensa; na formado Regimento 1ritcmo a competência dn P!enári,:. .. 
sa!vo se houver recursos de um terço <lo:, m1;mbros d~ Casa; 

II - realizar audi8ni;iê1 púb\il;a cmn ~ntidades dc. seciedade civil; 

m - convocar os Sec.retános Municipais ou ocupantes de cargos da mesm a natureza para prestar 
intómiações sobre matéria de sua competência , 

I V - ret:e'J~r p cti.çõcs, rcdamaçôcs, representações ou queixas d;; qu::1lquer p essoa cumr2 a1os 0u 
omissões das autoridades ou entidades públicas; 

V - solicitar depoiment0 de qualque r a utocidade ou cidadão; 

Vf - exercer, no âmbito ::le s ua compe!êricia a fisca!izw;;ão dos atos do Executp,o e da admm,straç fü) 
ind.ireta. 

§ 2° /\s Comissões especiais criadas por deliberação <lc Plenário, serão àc stinadas au ;:;;tudo J,, 
assunto s cspccificGs e íi n;prcscntaçfin da Cám:c:m:, em cnngresso, solenidades ou outros atos 
públicos. 

§ 3º As C.'."!míss ões Processantes, criooas da forma que <lis])use r o Regimento Interno da C,~marn .. 
atuarão no caso de proce sso de cassação peia prátici; de i.nfração politi<.:o-fü.lrninistra tiva do Pre±ei,o 
cu d.e Vereador, observandc-se os procedime ntos e as disposições previs tas na lei foderni aplicávd 
e nesta Lei Orgânica. 

§ 4º As com1ssões parlamentares de inquéritc, que terão podcr..:s <l;;; investigação própnos das 
autoridatlc-s j udiciai.:;, além de outros previstos nc, Kegjm ento Interno da Casa, se:rào criadas p,::a 
Càmara :\-funicipal, mediante requerimento de um terço dos ~.cus m emhros pam a apuração de fato 
determinado e per prazo certo, sendo su as conciusões, se for e caso, encarninhadss a o 1'.'iim:,/-:rio 
Público p!:,ra que promova a responsabilidade civil 01, criminal d Gs 'lnfn;tcr<c:s. 

Pã:;ina 12 de 5"1 
i.ci ürgànicz :::: n M•.1rij.~ip:.:: NL1'-'fi ~~unh_;.._/c 
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§ 5º Na fonnação das comissões, assegurar-:,e-á tanto quamo oc,ssivd .. a representação proporclo .. 1-al 
dos partidos ou dos biocos padarnentares existentes na Càmar~. · 

Art. 26. Os part,dos poiílicos poderão ter líderes ;.; v1cc-naeres na C âmara, que scràu :,eus porta.­
vozes com prerrogativas constante;; d:.> Regimento interno . 

§ 1º A indicação dos líderes será feita çnJ documento subscrito pelos mernbrns ci;':;_,-. 
representações majoritárias, minoritárias, bklCOS pariamentares 0u part,ct,1s polfrc0:,, à tviesa ncs 
c-inco dias úteis seguintes à data da Posse dos Vereadores. 

§ 2º Os líderes indicarão os respectivos vícc-líJcrcs, dane.o corJ1ecunento à 11.tíesa da Cámar,J 
dessa designação. 

Art. 27. Além de outras atribrnções previst-'..\S no Regimento interno próprio, os !i Jer~s irn.iicarão os 
representantes partidários na~ Com.issõcs d?.. Câmara. 

Parágrafo único - Auscnt.c 0u mpedidc o Hder, suas atnb1iições serão exercidas pdn vicc-\iâc,· 

Art 28. A Câmara Municipal, observado o disposto nesta Lei Orgânica, c0mpete dabo!Ttr iCu 
Regimento lntemo, dispondo sobre sua organização, polícia e proviraent,:, de cargo,; de seus 
scniços e, especialmente sobre: 

l · sua instalação e funcionamento; 

11 - posse de seus mem brns; 

IH - eieiçâo da. \fosa, sua composiçflo e :;uas atribuições; 

IV - número de reuníôcs mensais; 

V - comissões; 

VI - sessóes; 

Vil - de!:berações; 

vm - todo e qualquer assunto de sua admini.stração mtcrna. 

A.rt . 29 . Por delibe ração do P lenário, a Câmara poderá convocar Sc:c:-etáríc,s 'Au:1íc1pai:, cu 
ocupantes de cargos da mesma natureza para, pessoalmente, prestar informaç.ões sobre ,uaréna d;:. 
sua cornpctê nc;a,, previamente cstabc1ccidas_ 

P a rágrafo {micD • A falta de comparecimento do Secretário Munlc•pw ou oci,pante d-e cargc, da 
mesma natureza, sem Justificativa razoável, será considerado desacato à Cànrnrn, e, se for Ve.reador 
fü:encia<lc, o não cornparecimcmo nas condições me ncionadas caractenzarà procedimento 
incompatível com ~ dignidade d:1 Câmara, pru-a instaura.ção do respectivo processo, na form 21 ca 1ei 
federal, e consequente cassação de. mandato. 

Art. 30. O Secretáno Mumcipal, ou ocupant,~ de cargo da mesma mrtureza, i sct1 pedido, r•odc rá 
com parecer perante o Plenário Oti qoa1qucr comissão pam expor ass unto e discutir pmJeto de l,:,:, o·.;: 
quaiquer outro ato noonativo reiacícnado com seu serviço administrnii,;o _ 

F :ik:,.Í':1,:1 U..k:57 
Lei O:Êâ:nfoa do ·1-A:t-:r.:id:;io ?,·o,:;: C'.f.U~u-rr. 
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Art. 3 l. A Mesa d.a Câmara poderá encaminhar pedidos csf..:ntus de informaçees aos Secretários 
l'v1unic!paj_s ou o cupante:;; de cargos da mesma natureza, constitwndo cr:me de re,;;mnsahi!idade a 
recusa ou não atendíment0 no prazo de quinze di21s, bem rnmo a prestação de informação fa!s2, 

Art. 32. À \fcsa da Câmarn, z!e.ntre outras atribuições, compete: 

[ - tomar todas as medidas necessárias à regu1arid.a.de d.os trabalhos legislati"vos ; 

Il - pro;,or projetos que criem ou extingam cargos nos serviços da Câmw-a e Fú.:m u~ n::sp0ct.i.vus 
vencimentos; 

m - apresentar projetos de lei dispondo sobr-e abertura de cré,::!itos supiementa,es ou especais, 
através do aproveitamento total nu parcial d!is uons,gnaçõçs orçamentárias da Câmara:, 

TV - promulgar a Lei Orgânica e suas emendas; 

V - re?resentar, junto ao Executivo, sobre necessidades de econom!a mterna; 

Vl - contratar pessoa!, na fonna da !e1, pür tempr, determinadc, pi!.rn. atender à necess;dad.e 
temporária de ~xcepcional inten:sse público. 

Art. 33. Dentre outras atribuições, cc,mpete ao Presidente da Câmara: 

l - representar a Câmara em juízo e fora àele; 

ll - dirigir, executar e disciplinar os trabaihos legislativos e administr':l.tivos da Câmara; 

m - interpretar e fazer cumprir n Regimento fntemo; 

rv - promulgar as resoluções u dccrct m-; l..:gislati vos; 

V - promulgar as leis com sanção tácita cu cujo veto tcnba s ido rejeii.ado pelo P lenário, desde que 
não aceita esta decisão, em tempo hábii, pelo Prefe.ito ; 

VI - fazer puhl1car os atos d~ Mesa, as resoluções, decretos ieg1slativos e 23 leis que Vi er a pwmwga! , 

VII - autorizar as despesas da Cámara; 

VIH - representar por decisão da Câmara, sobre a inconsbtucionahdad,~ da lei ou <'!to m nnicipa l; 

JX - sohcitar, por decisão da maioria abs0l1.1rn da Câmara, a. íntcrvcn,;:ão no [,ümicipio, ;-,os casos 
admitidos p ela Co nstituição Federal e pela Const1taição 1:::stadua!; 

X - manter a mdern no rec into da Càmara, podendo so!ic1tar a força necessána para ess" fim; 

XI - e ncaminhar, ao Tribuna] de Contas do Fstado ou órgão a que for atribuída ,?.l ccm pcrênci>.:',, 

a prestação de contas da Câmara. 

Seção Ei 

Das Atribuições da Câm ara Iv1Llnicipal 

f-[~!n~ 1-4 le 5·:;-
:...ci C-rgàrâc..: d:., 1.,1:.c1idpil) Nc,:s. ~:.arJL=~Pr. 
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An. 34. Compdc à Câmara Mun:cqal, com a sanção do Prefeito, dispor sobre todas as ma,ér:a.s de 
competência do Municíµio especialmente sobre: 

l - instituir tributos municipais, autoriz.ar iscnçõc~., arnstías e remissão ele dí1:ida; 

lJ - votar as diretrizes orçamentárias, o orçamen(o anual e o pt~mo p!urianu.al, bem como a.utonzar 
abertura. de crédito::; su plementares espec1a1s; 

rn -deliberar sobre a obtenção e i.;um:es;;~o :k empréstimos e operações de crédito, ben~ ce;mo a formü 
e os meios de pagamento; 

IV - autorizar a concessão de auxiliüs e subvenções : 

V - autorizar a concessão de gcrvíços públicos; 

VI - autorizar a concessão do direito real de uso de bens rn:micipais: 

Vl1 - autorizar a concessão administrativa de uso de bens mlm.icipais·, 

'vlll - <1utur.ízar a alienação de bens imoveis; 

IX - autori.zar a aquisição dtõ bens imóveis, salvo quando se trntar de doação sem e.ncargo: 

X - criar, transfonnar e extinguir cargo~, em pregos ou funções p ublicas de, M1mid p10, bem cüm,J fixa.1 
e alterar os vencimentos dos se rvidores rnurncipaís; 

XI - criar e estruturar as secretarias municipais e de.mais órgãos d:1 admin_istração µúbhca, bem como 
definir as respectivas atribuições; 

Xll - aprnvar o plano diretor de desenvolvimento integratb; 

XIH - delimitar G perímetro urbano; 

X!V - dar denominações a próprios, vias e logradouros públicos; 

XV - autorizar a alteração da denominação de _?róprios, ,:ias e 10gradouro;; µúblicrJs; 

XVI - estabelecer normas urbatústicas, particularmente as relafo•as a lotez.men\o e znnearnentc,. 

XVII - transferir temporariamente a sede :lo gov~rno murncipa); 

XVI11 - fixar e alterar os subsídios dos Vereadorné',, dfl Prefeito, do Vice-Prefeito ~- do s Secrei:fuios 
Municipais. 

Arl 35. C om1)ete privativamente a Câmara Municipal exercer .?8 scguinies ambu;ções, d.enm:, 
outras: 

l - eieger os membros de sua tv1csa D1retma; 

H - elaborar o Regunento lntemo; 

m - dispor sobre a sua organização, func iona mento, policia, criação, transformaçào ou extnção dos 
cargos, empregos e funçf:es de seus serviços ~ 11 iniciativa de 1e1 parn frxação e a ilemção da 

Pi!:gir~:i L~ ,}:! 57 
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respectiva rem uneração, observados o., parâmetros esta belecidos 11a Consüt:.iiçãu f ç-de rai, nesta Lei 
Orgânica e na lei de din;trizes orçamentárias; 

IV - sustar os atos normativos do Poder Execulivc, que exorbiten, do poder reguiam;;;nt}lJ ou dos 
limites de delegação legisiativa; 

V - conceder licença ao Prefeito e aos Vereadores; 

VI - autorizar o ? refeito a ausentar-,;c ::b Município, por ma,s de qrnnze dias, por necess1<lade 
do s.erv1ço; 

VII - tornar e Julgar as contas do Município, de liberando sobre o pa recer de T1 ihun~.! de Cnma:, ,k, 
F.stado no prazo máximo de s essenta dias de seu recebimento. 

VIII - decretar a perda do mandam do Prefeito e dos Vereadores, nos casos mdicados na Constt~1çã0 
Federal, nesta Lei Orgânica e Til:! 1egislaçãu fod c.:ral :,iplicávd· 

IX - autorizar a re;ilização de empréstimo, operação ou accrd.o externo óe qu<'llqucr natmcn,, ,k 
interesse do fvlumcipio: 

X - proceder à lom a:Ja de contg.s do "Preí"e,to, al.ravés de comi:'i .sào especial, .::p.Erncto LàG apresentadas 
à Câmara, dentro de ses senta dias após a abertura da sessão legislativa; 

XI - estabelecer e mudar temporariamente o local de s uas retmiõe s; 

XII - convoca. os Secretários Municipa.is ou ncupantes d.e cargos da mesma natureza para prestai 
infonnações sobre matéria de sua competência: 

xm - fiscalizar e controlar os atos do Poder L.:xecutirn, ind uidos os da admini~l.raçã.o indirct&; 

X.1V - deliberar sobre o adiamento ou a suspensão de suas reuniões; 

XV - .;riar com issão parlamentar de mquénto sobre iate determinado t praw ccrtc-, mediante 
requerime nto de um terço de seus membros; 

XVf - conceder titulo de cidadão honorário ou conferir homemigcrn a pc s.<.oa'.; que , ; econhecidamente 
tenham prestado relevante s s erviços ao Município ou ne\e se 1cnh..im destacado r ela 
atuação exemplar na vida pública ou particular, mediante aprov,1ç1'\o de dois terç,,s dos membr;:::,s da 
Câmara; 

XVl! - s olicitar a intervenção do Estado, nu r.·íunidpie, 

XVlll - ju lgar o Prefeito, o Vice-Prefeito~ os Vcrca-:.!ores nos cases prev1stos em le i federni e m -sl,.; L~, 
Orgf..nica ; 

XIX - fixar o núm ero de Vereadores a serem etenos no MLmid pio, 1::rr1 cada legislatura para "' 
subsequente, observados os limites e parâmctms estabelecidos na Constituição Fede,.-2ü e ni::si::, l-:,1 

Orgânica. 

Art. 36. A Câm ara Munici"µal elegerá, dentre se us membros e em votação secreh1,. •.mu Comíssã.o 
Representa tiva ao término je cada sessão iegislativa, que funcicnará nns interregnos das sessõe~ 
legislativas ordinárias, re sponsável por: 

l!'1Eir1:J I Í1 ié~; 
L~~ D:p}i,:::i.:.1 doi i.fo~-:cG-i.:i \.-oyJ. Cro.o;·Pr 
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1- rewm-s e extraordinanamente sempre que convocada pe lo Presidente; 

H - zdm pela s prerrogat ivas dv Po<lcr T ,~gis!at irn: 

IlI - zelar pela observância d.a Lei Org:1nica 0 dos direit:::s e garnntias indi"vi<luais; 

JV · autorizar o Prefeito a se ausentar do :vtunicípio por ma.is de qu:nze dias; 

V · convocar extraordinariamente 2, Câmara em caso de urgênc,a ou tnteresse púbfüx, relevante. 

§ 1 ° A Comissão Representativa c<.ms títuída p -:C'l número ímpar de "\J e re adores, reproduzmi, tanto q uamo 
pos sível, a proporcto11al1dad,:! da representação partidária ü U d0:,, t.>loccis psr!amcmare:~, e 
será presidida pelo Prt::sídente .Ja Câm<1ra ; 

§ 2º A Comissão Representa tiva deverá apresentar relatórios do:; trabalhos pc,r ela realizados, 
quando do rcinióo do período de funcionamento ordmáno da Câmara. 

SeçãnlV 

Dos Vereador es 

Ar!. 37. Os Vereadores são mvioláveis no exercido do mand'.'lto, e m, circunst:riçã.r, dü \4unídp10,. por 
suas opiniões, paia,Tas e votos. 

§ 1º Os Vereadores não ser ão o'Jr igados a testemunhar sobre informações recebidas ou prc~t<!da.s, 
em razão do exercício do n;.andato, nem sobre as pessoas q1Je L11cs ccnfiaram üU deles receberam 
mfomrnções. 

§ 2º Os Vereadores terão acesso às reparti(,:0cs p{Jbl;cas municiprus para se info;:TC,:;,re.n sobr'c'. 
qualquer assu nto de natureza adm mis tra.tiva . 

Art. 38. É vedado ao Vereador : 

í - desde a expedição do diploma: 

a) firmar ou manter contrato com o Muntcípi0, <:ullL ;;uas autarquias, fundações, empresas púhiícas, 
sociedades de economia mista nu com suas empresas concessionárias de serv;ço público, s.a]vc 
quando o contrato obedecer às cláusulas i.mifvnncs; 

b) aceitHr ca,go, emprego ou função, no âmbito da administração rühlica direta ou mdircta ;,Hmir;ipi:d. 
s<J.!vo mediante aprovaç30 cm concurso público e observado o dispusio d.o an:. 3~ da Constrtrüç,ão 
Federal. 

II desde a posse: 

a) ocupar cargo, função ou emprego, na adminis traç-àc púbfü:1:l direta ;;u indrreta. do \.l 1Jnicípío, 
de que seja exonerado "ad nutun", salvo e cargo de Secretá;io Municip:,'.l ou cargo da mesma 
natureza, desde que se licencie dli mandato; 

b) exe rcer outr::i cargo eletivo federnL ;;sLadual ou mumcipaL ser proprie t{ino contrnb.d0r ou diretor ae 
empresa que goze de favor decorrente de contrato cem p essoa _i uríd1cacte direito p úbhcc-. dü \.fonicipio, 

ou nela exercer função remtmerada; 

Pá;io,1 !7 de 5; 
: .ei C'f'ai"!..•i~ ~o~1~lf'j~"ipiu h ::,-;,.r: C.:.r.ih!-Pr 
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e) patrocinar cmtsa junto ao Mt1rncípio e que seJa interessad0 qualquer das ·:::ntidadcs ,, que ~,: 
refere a alinea "a' do ínci;;o L deste arlígo . 

. M. 39. Perderá e mandat0 o Vereador: 

I - que infringir qualquer da;; proibi<,'.ões estabeiecídas no artigo 38; 

ll. - c.ujo procedimento for dec1arado incompatíve1 com o decoro parlamentar ou atencat6no ::.s 
inslit uições vigentes; 

m -que utílizar--se do mandato para a prática de atos de corrnpção ou de im probidade adminístrnt!va; 

rv - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa anuaj, à ier,;;a pane das sessõe;; 
ordinárias da Câmara, salvo doenç::1 cornprovada, liccnç<-1 ou missão aulnrlü1.da pela edilidade; 

V - que fixar residência fora do Munidpio; 

Vl • que perder ciu tiver suspenso os direitos polític.:is. 

§ l' A.iém cc outros ca~,.-.s defimdos no Regimento Interne dél. Câmara 'vi1micipo1,. :.:, insidem,· 
se-à mcompatível com o decore par:amentar, e abuso da~ prcuogaha.<-; as:,:;:guraàas ao Vere.:-.dcr 
ou a percepç:10 de- vantagens ilícitas l:'U imorn,;s . 

§ 2° Nos casos dos incisos I e U l! perda :b rnandf1.to '-erá declarada pela C âmara pela m2iori::i absolw.l:l. 
dos votos, mediante p rovocação da :.-1esa cu de Pa .. rtidü Poií ltco rcpre:,.cntado na Cfünarn, 
asseg\1rada ampla defesa. 

§ 3" Nos casos previstos nos incisos m " Vl a pcd.a sera declarada pefa Mesa da Cfüna:ra, 
de oficio ou mediante provocação dê: qualquer de seus membros ou de f'anidc•s Pe1iricos representados 
na Casa, assegurada ampla defesa. 

Art. 40. O Vereador poderá licenciar-se: 

1 - por mot.ivu Jc doença, com subsídios mtegrais; 

n - para tratar, sem remuneração, de interesse part:cular, desde que o afastamen!o não ultrnpasse 
cento e ,nnte dias por sessão legislativa; 

m - para desempenhar missões temporárias rl..: caráter cu:turai ot1 de int eress':': J o Munid_p;o. 

§ tº Não perderá 0 mandato, considerando-se autom':lticamente licenciado, o vereadm iEvcsüdo 
no cargo de Secretário :viunicipal ou cm cargn da mesma natureza, confonnt: picv1sto n,J aJt 38, lL a, 
desta Lt".i Orgânica 

§ 2" Ao Vere<'ckn- licenciado nos termos d(• inciso m, a Càmara 1mderá detenn:nar o pagamento 
de auxilio especial, no vak,r que esm;:,eleccr e na forma q'Je especificar. 

§ 3° O auxilio de que trata o ~ 2° deste artigo po<lerá se r fixado 110 curse, ela Let.oisíaiurn ~ não será 
computado p,ua o deito de c?.1culo dos subs1dios dos Vereadores. 

§ 4° A licença para tratar d.e interesse pa11icular não será inferior a. rrinrn dias e o Vereador poderá 
reassumir o ext:rcíóo do mandato antes do ténninc da. mcsrna, desde que com1..miqt,e 0 P resi1k:ntc 
-:. o faça em sessão perante a Mesa. 

Pãrtinri 18 :k Si 
Lei ()!-g;J.ri~·,.1 dt!f'v1t;1.ú :lf'.il-, No•!,l-C:tn'.lJ-P!·. 
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§ 5º independentemente de requerimento, considerar-se-á e.orno ucença o não cnrnçl:ff(.:<.:imcntc, às 
re un.iõ..:s, de Vereador pnvado temporariamente de sua libe rdade_ cm · virtud,e prnc;sso crímmal em 
cmso_ na forma do artigo 40, inciso li -

§ fi° Ka hipóte se do § lº o Vereador pc~derá optar pela remuneração d.n mandate. 

Art. 41. Dar-se-á a convocm,:ào do suplente de Vereador nos .:asos de 
1mpcdimçoto. 

d.e iú;ença eu 

§ l.º O suplente convocado dev~rá tvmar posse no prazo de quinze dms contado,; ,:h data de 
convocai,;ão, salvo _justo motivo aceito pela Câmara, :::iuandn se prorrcga::-a o prazo. 

§ 2º Enquanto a vaga a que se refere o § 1º des1~ artigc, não fcr preenchida, calcul:?>r-se-à "qu.órn:m_·, 
em função dos Vereadores remane scentes. 

Seçãn V 

Do Processo Lcgi.siati vc 

Art 42_ O processo ie6islativo municipal compreende t, elaborn.ção de : 

l - emendas à Lei Orgânica Mumc1pal; 

E - ]eis complementa res; 

m - leis mdinàrias: 

IV - leis delegadas ; 

V . resoluçõe s; e 

vr - decretos legis1ativos_ 

ArL 43 A Lei Orgàrnca Municipal poderá ser em endada mediante prnpDsla: 

1 - de um terço, no minímo, dos membros da Câmara ::...1un.icipa\; 

lI - do PreÍelto Municipal; 

li! - de iniciativa popuiar subscrita por, no mínimo, cmco por cento dos dc;ic_m::~: do f,fumcip;c: 

§ 1 ° A proposta deverá ser votaéa em Joís wrnos com interstício mínimo de d.ez cfü,s, e: uprnva.da por 
dois terços do:; miõmbros da. Câmara \"lunicipal. 

§ 2° A emenda à Lt;"i O rgânica Municipal será prom ulgada pela !vfosa da Câmara corn o resj)ec.t,vc 
número de ordem. 

§ 3c A !.cci Orgânica não p oderá ser em endada na vigê rn.:ia de cstadn de sítio ou de inte,venç~o 
no Município . 

§ 4º A matéria constante de proposta de emenda à Le; Orgârnca rejeitada ou hav;Ja por pre:;ud.Jcada, 
não poderá ser cbje t,-1 de nova proposta 11a mesm a sessão legislativa. 

!,=) ;zi:n:t J.j tl·:~ ~7 
Lii Ur::_t'lr.i;:,1 :folvft:.i1íc-ic;i-;:-~{ o-,.,a C,.nru·I"-'r 
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Art. 44. A i.nícmtiva das !eis complemí..~ntarcs e ordinárias cabe a quaíquer Vereadm, Cornissào 
PcnTJ,mente d2. Câm ara, ao P refeito a a.o e leitorado que !!. exercerá sobre a fomm de moçã,:, 
articulada su"!Jscnta, no mínimo, por cinco por c~nm de, totai do número de eleitores d.o Murndpi0. 

Art. 45. A~ leis complementares somente serão ?.provadas se obtiverem maioria absoluta dos 
votos dos mem bros da Câm ara Municipal, observados os demais term os de vütação das ,eis 
m dimírias 

P a rág rafo único - Serão leis complementares, dentre outras previstas nest3. Lei Orgànica: 

r - código tributário do \ funicípio; 

U. - código de obras~ 

lil - código de posturas; 

IV - plano diretor de desenvolvimento integrado do Município; 

V - ki instituidora de regime _;uridico dos servidores municipais; 

\.1 - lei orgânica instituidora da guarda m unicipal: 

Víl - lei de criação de cargos, iunções ou emprcg()S pút..\il.:os. 

A1t. 46. São de iniciativa exclusiva do P refeito as leis qu;; disponham sobre: 

l - criação, transformação ou extinção de car5üs, iunyõcs ou empregos públ,cos 1:a administraçfio 
direta e autárquica, bem como a fixação da remuneração corresponden:e; 

il - servidores públic-os do Poder Executivo, seu reg1me ju1ídico, provimento de carges, ,;;,a,,ahi1id.ade 
e aposentai.kria; 

ííl - criação, cstruturnçãc e atribuições d as secretarias ou depart':lmcntos equ:vruentes e ó;gã.os da 
administração pública; 

rv -matéria orçamentária, e a que auto1ize a abt:nura de créditos ou conceda a1.Lxi.lios e su.bv;.:nçôe:~. 

Parágrafo único - :-Jão será admitido aumento da despes"' r,re.is ta 110 s prcoietos de ü,1ciativd 
exclusiva do Prefeito Muniópal, ressalvado o d,sposto no inciso IV, prime;ra parte. 

Art. 47 É da com petência exclusiva d::1 \,fesa d,1 Câm ara a micialivi:1 d 21s k is. q;1c d:spon.harn 

sobre: 

l - autorização para abertura de crédicos suplementares ou especig:, através do a;xoveitamento ,utai 
ou parcial das constgnações orçamentárias d;, Poder ~egislativo; 

11 - fixação e alteração d.a remuneraç-ào dos servidores do Poder i.,eg:slativo :Vluni..:ipal: 

ll.i - fixaç.::-10 e allernção d0s subsidtos dos Verea dor,:.:s. Prefeito, V ice-.Prefe1to e do;; Scc,etár:,,s 
::vrunicipa :s. 

? l.~Ll zo d~ 57 
l .e i {)r~ni:a do Mc.nic(:::·i::"i t...:ov::i Crn·.:n--.Pr 
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Parágrafo único - ~os projet0s de competênc,:-,_ da Mesa da Câmar2. uào será adm itida ~;ma;Ja 
que aumente a despe1,a prevism, ressalvado o dispostc no inciso Jl deste artgo, desde que assinacia 
pela metade dos memhros da Câmara. 

Art. 48. O P refeito poderá solidar urgência para apreciação de prnjeto de sua iniciativa. 

§ 1 º Solicitada a urgência a Câmara deverá se manifestar em 3.té quinze dias sobre a proposição, 
contados da data em que foi feita a sn1icitação. 

§ 2° Esgota.do o prazo previsto no § 1° <leste art:go s..:m ddibcraçii u pela Cánw ra, será a prc-p osiçã ,:, 
incluída na Ordem do Dia, sobrestando-se às derna1s proposições, parn que se ultime a vctaçãü. 

§ 3" O prazo previsto no § lº dc::m: artigo não -::orre n0 período de recesso da Câmara, nem s e 
aplica aos projetos de le, complementar. 

Arl. 49. Aprovado o pmj~to d.e :ei, será este enviado ao Prefe ito, qne após a tJn!-'liisc ue surr 
legaltd<1de e conveniênc,a, o sancion31'á. 

§ 1° O Prefeito considerando o proJeio, no tcdo ou em parte, inconstirucior.::iJ OLt contrário fü} i:-11eresse 
público, vetá-lo-á total ou parcialmente, nü prazo de quinze dias úteis , c.omados da datai dç :,eu 
rec.ebimento. 

§ 2º () veto parcial somente abrnngi:.rá texto integra\ de artigo, de parágrafo. de im:,~n ou de aiinea. 

§ 3º Decorrido o prnzo do parágrafo primeiro, o silencio do Prefeito tm)'.)ortarJ san:;;~io. 

§ 4" /'. apreciação do veto peíc Plenfuiu da C â mara será, dentro de trinta d ias a contar de seu 
recebimento, cm uma única discussão e "vtação, com p::trer.:er on sem ele, só podendo ser rejeitad,., 
pelo voto da maioria absoluta dos seus m 1;;mbros, c:n Yotação secreta. 

§ :5º Esgotado sem deliberação no prnzo estabeiecido no § 4'" deste artigo, o V<!to será colocado nz1 
Ordern dn Dia da se ss:\o imediata, sobrestadas as demais proposü,hc:~, até a sua votação fmat, 
ressalvadas as .rnaténas de que trata o m . 48 desta Ló Orgàruca . 

§ 6° Rejeitado o vd o, será o proJeto enviado a.o Prefeito par:e a prnmu;gação. 

§ 7° Amanutençàu do veto nã0 restaurn matéria suprimid~ ou modif cada pela Cá mma. 

§ 8" '-la apreciação do veto a Câmara não poderá introduzir qualquer mocUicação no texto ap,ovadc. 

§ 9° A não promulgação da lei no pn'.70 de quarenta e oito hora;; pe le; Prefeito, nos caso~ dos 
parágrafos 3° e 6° niará para e Pre sidente d.a C ilmarn a obrigação de fazê-lo em igu3l pra7.n 

An. 50. As ieis delega das se1·ã.o elaboradas peio Prefe ito, que dev.erà se.lidar a dd c g<'.\çã,~, i 

C âmara Mun icipal. 

§ 1c Os atos de competê nci3. privatiVél. d;i C âmara, a matéria re,;crvada a ki com plementar, 
ns planos plunanuais~ orçamenlos e diretrizes orçamentárias> não serão obJe.tos de ,:.:lelegaçii{ .. ~. 

§ 2º A delegação ao Prefeito ::;erá efetuada sob a forma d:.; d.ct:reto leg.slativo , que. c:,;1-".::cíL::at·à 
o seu conteúdo e o:; termos de seu exercíc.io. 

P.:mins 1 r C:.:c 5'í 
~--ti C=!iãi"iiwi Jo·t ... f ..:r.icipi,) H.>•.1t Cc.r.tu.-f{. 
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§ 3º O decreto legislativo poderá delcrmimu a apro:.~ciação do projeto pela Câmara que a fará ern 
volaç ão única, vedada a apresentação da etr1enda. 

Art. 5 l. Os projetos de reso!ução disporão :<.obre ma,enas de inleresses internos da Ci>sf':ara e c-s 
projetos ele decretos legislativos sobre os demais casos de sua competência privafr..a. 

Parágrafo único - Nos casos de projeto de resoluçãú e de pro;eto de decreto !egisianvo, considerar­
se-á. encerrada com a votação final, a daboraçãci da n0nna j uri:fü::,,. . qtie ~çr.Ú promulgada 
pelo Presidente da Câmara. 

Art. 52. A matéria const ante d.e proj eto de 1ei rc_jc ,tado som.::nt c poderá constituir c,1,_;eto de r,ovc, 
projeto, m mesma sessão 1egísiativa,. mediante proposta da maiona absoiuta dos mem brns da 
Câmara, salvo se t ratar-se de m<!.téria de rniciaíiva cxciusiva do ? refeiro. 

Seção VI 

Da f iscalização ContãbíL financeira e Orçamentária 

An. 53. A fiscalização contábii, fmanceira ,e orçamentária, operacio:1al e patrimonia i do lviunicípic ,~ das 
entidades da administração direta c inJircla, quanto à legalidade, le gitimidade, eccnomicidade, 
apl!caçfü, das subvenções e renúncia de íeceitas, será exercida pela Càmaa M1.mi~:;pal, mc('.,ônt': 
controle externe, e pelc,s siste mas de controle interno de cfilh P r,<ler. 

§ l" O controle externo <la Câmara será exercido com auxi lie do T.-ihunai d.e Contas do Estado ou 
órgão estadual !l que for atrihu!da es~a incumbência, e c0mpreenderá "' aprec1aç.ão das z:<.:mü:;; do 
Municipin, G acompanhamento das atividades fimmceir~is e m.,:smemárias do Murncíp,o, e, 
desempenho das funções d.i2 audite-ria finan{:eira e 8rça1nentária, be1n con1:o 0 JWgt1rr1cni.u üf~; 

contas dos admirustradores e demais re sponsáveis por bens-: v~.1l::re s públicos. 

§ 2º As ccntas do Município, prestadas anualmente, serão ju1gmlas pela Càmm·a após o rec,ebimento 
do parecer prévio do Tribun3l ele Contas ou órgão estaduai a que :f::,r atribuída essa mç,1mbênciu 

§ 3º Somente por decisão de dois terços dos mcmhrns da Câmara Iv[uniá;,al de:Xará de pn;;va\,:cer 
o parect:r e mitido pelo Tribunal de Contas do Estado ou órgão estadw,!l incumbdc dçssa missão. 

§ 4-, Rejeitadas as coni~, serào estas, imediatamente remetidas ao Minist.6rio Público para os 
fins ue direito . 

§ 5° As -:untas relatiYas à ap!icação dos rec.ursos trnn sforidD~ pela União e pelo I::st.adc, sera.o 
prestados na fomrn. da legisi a(,:ão foéern\ e estadual em ,1g0r podendo e Mu r,,cíp,r, sup)em,;;:,.1W;r 
essas contas, sem prejuizn de inclusãc na prestaç§.o anual dt: contas. 

Art. 54. O Executivo manterá sistema de controle interno, a funde : 

l - cnar condições indispi.:m::;àvei~: parz. assegurar a eficácia :.lo coniroic externo e regul2.ridade 
à realização da receita e despesa: 

!l - acompanhar as c1< ccuçôes de programa d.e trabalho e do orçamento; 

11] - avaiiar os resultados alcançados pelos administradores : 

IV - verificar z. execução dos contratos. 

r':1_~Gà 22° .ie 57 
! .~i º "'@ái:.i~ do ~kO::c:í?ic, t(",y..=.:,. C;:ll.-i:.u-11r. 

Diário Oficial Assinado Eletronicament e com Certifica do Padrão ICP- Arquivo Assinado Digitalmente por M UNIÓPIO DE NOVA CANTU. 

Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a 
A Prefeitura Municipal Nova Cantu - PR da garantia da autenticidade 

Medida Provisória 2200-2 do Art. 10~ de 24.08.01 da ICP·Brasil 
deste documento, desde que visualizado através de 

www.novacantu,12!,gov.br no link Diário Oficial Eletrônico. 



ICP 
Brasil 

~ 

De acordo com a Lei Municipal Nº 363/2012 de 18 de Abril de 2012. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANTU-PR. 

Art. 55. As contas apresentadas pd0 Chefe do Poder Executivo ficarão r<i sn,-.nivei<:: ,1'Jrante t '·ct·,~ ,-, 
' . . .... _ t" "' h '-'" ':' ...... t. • .t ""'"" \.J , , '· • 

exerc1c10 , no r;.)specttvo Poder Legislativo e no órgão técnico responsável pe1a sua c1.i,bc,raçào. 
para consulta e apreciação pe1os ó dadãos e insttuiç<''ícs da :,;,x:iedade, as qua;s p0de;-ão Sé; 
quesl!onadas quanto à sua ieg.títrncla.dc, nos k rmos da lei . 

CAPÍTl'LG íi 

Do Poder Executivo 

Seção ! 

Do Prefoito e do Vice-Pre fei to 

At1. 56. O Poder Executivo \,funicipa} ~ exercido pelo Prefejt0, com funções politicas., executiVE\S e 
adm inistratiYas, auxiliado pelos Secretáríe>s lvlunicipa!s nu ocupmir.e;:; de cargos da mesma 
naturc-za. 

Parágrafo único - /\.plicam-se as condições de elegibilidade para Prefeito e Vice-Prefeito e dis;:;ostc no 
§ 1º do art. 15 desta Lei Orgânica, e idade mínima de vinte e um :::inüs 

Art. 57. A eleição do Prefeito e do Vice-Prefei10 reahzm-se-á sim 11lta, 1c:::i.mcnl1.:, no.; termo:;; 

estabelec,dos no art. 29, :nc iso s l e fl da Constituição Federal. 

§ lº A e:ic içào do Prefeito impo.rta rá ua do V,ce-P refelt<: com ele regt;,rredo. 

§ 2º Ao Vice-P rdeito será a tribuido um gabinCLc na Prefeitura rn urncipal com um minimo de estrutura 
administrativa para que possa aID:iEar o Executivo municipal sempre qu~ for convocado. 

Art. 58. O Prefeito e Vice-Prefeito to.marão p,)S~e no dia primeiro de _janeiro do am.> ~ub:,;eq11cntc i 
eíeição. na m esm a sessão solene de in sta lação da Câmara Municipal, 'ogü após a e:eição da 
Me sa , prestando o seguinle com;:imrnisso: 

"PRO!\-lliIO CUMPI<JR E DEFENDER A CONSTIT!FÇ.L\.O Ft:Dt-:1-i.AL, A CONSTiTUiÇAO DO 
ESTADO DO PAR.Al\i\ E /\. LE1 ORGANlCA DO MUNTClPLO, OBSERí/AR AS L EIS ."C 
Am,fiN!STRAR DO MU\"ICÍPIO VlSANDO O BEM GERAL DE SUA PCPULAÇÃ(\ 
DF.SEtv!PENR ANDO CO:M LEJ\LDADE E PATR10T1S\10 ./1.S FL""KÇÕF.S D O MEU CAKGO ' . 

§ 1 e Se, decorridos dez dias da data fixada para a posse, o Prdcita ou n \'·,ce-.Prefe;t0, sa:vo 
motivv de força maior, justificado e accit:) pela C âmam, não tiver assumido ,_, cargo, este s erá 
declarado va~o pelo Plenário. 

~ 2º Enquanto não ocorrer a p vss.:: do P refeito, assunmá o V,ce-P r~feito, ~, na falra ou imrect:m ento 

deste, o P residente da Câmara. 

§ 3º É conferido ao Prefeito eleito, após quinze dias da prot:hmiação dos resultados oficiais das 
eleiçôes, o direito de vista cm trn.lz a documentação, máq_iünas, veiculo,;;,_ cquir:D.rnent,::ss e 
instaiações da Prefeitura, para tomar ciência da real ::,ituação em que o .\·hmidpio s0 ern_:u r:nra. 

para fins de p lanejamento de ,ma gcstào. 

Art. 59. S ubstituirá o Prefeitc, no caso d~ impedimente e s;.;ceder,the-á, no de: vaga, o Vice-­
Prefeito. 

§ 1" O Vice-Prefeito não poderá se r ;;;cu sar "- ;;;uhshtuir o Prefeito, sob pen a d(! 2;.-.Linção do m andato. 

P~"?n~ 23' de Si 
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§ 2º O Vice-Prefeito, além de outras atríbuições que lhe forem conf<c:ridas por ie,, auxiliará 0 Frde;to, 
sempre que por ele for convocado, inclusive para m;ssões es;:,ecía;s. · 

§ 3º A investidura do Vice-Prefeito em Secretaria MurncípaJ ni!'.o impedirá , , exercicin das fünçút's 
previstas no § 2º deste artign. 

ltrt. 60. Em caso de impedimento do Prefeito e da Vice-Prefeirn, ou vacânc1a d.ü c~.rgu. assumirá a 
administração municipal o Presidente da Câmara. 

Parágrafo único · O Presidente d:!. Câmara recusi:mdo-:ce, por qualquer motivo, a assumir o .::ar:2n d.e 
Prefeito renunciará, inccmtmente à sua função de dirigente do Leg1s)ativo, ensejando, assim a eleiçáo 
de outro membro para o;;upar como Presidente da Câmara a chefia do Poder Executivo. 

Art. 61. Verificando-se a vacância elo cargo de Prcf..;ite e inexi stindo o Vic.e--Prefeito, obserYar-se-ii o 
segumt e: 

l · oc::irrcndo a v<1cância dos três primeiros anos do mandato dar-se-à elei.;;iin noventâ J;as após a suê. 
abertura, cabendo aos eleitos conrpl~Lar o período Jos seus antecessores; 

!l - 'lCorrendo a va.cância do último ano do mandato, assiunirá o Presidente d,:i Câmara cp.e 
completará o periodo. 

Arl. 62. O mandato do P refeito é de quatro anos, tendo inicio em primeiro de .·,meiro do ano 
seguinte ao da sua eleição, permitida a ree!e1ção parn um pericxi::: subsequente. 

Art. 63. O .Prefeito e Vice-Prefeit0, quando no ex.ercicm do cargo nâG poderão, sem licença da 
C3man :'.v1unicipai, ausentar-se du Município por período superier a quinze dias., sob pena ,k; p ê:rd :=:i do 
cargo ou ma.l'\dato. 

§ 1" O Prefeito regularmente 1ícenciad.o terá ,hre ito a perceher os subs ídios quando: 

I - impi.,ssi.biíitado de exercer u carg1> per motivo de d oen ça devida.mente co:nprcwada; 

11 - em gozo de férias; 

!Il . a serviço ou em missão de representação do a\fanicíp;o, devendo, no prazv de q,Hn,·,c dias, 
contados do final do serviço ou ua missão, enviw à Cânwrn \-funicípa! reíatóric c1rcunsmn.c:.:tdo 
do s resultados da sua viagem. 

§ 2° O Prefeito gozará férias anuais de trinta d,as, sem preJU.izo dos s11bsídi0s, fic<1ndo " sc ,i cíit..:SnG 
a época para usufruir do descanso. 

§ 3', O s subsídios do P refeito, serão fix:,1dos por le i de init:mtiva da Câmara t,h.micpat, dentro dos 
limites e critérios csta1:iclccid:;:~ na Constiluiçãn F edernl :! nesta Le i Orgârnca. 

~ 4v Os subsídios do Vice -Prefeito, serão fixados 03 fnnna do § 3' deste artigc, em qua11tia que não exceda 
a cinquenta por cento daquele atnbuido ao Prefeito. 

Art fi4 Na neasião da posse e an término do mandato, o Prefeitc fará declarnçào d;; s e u ~: bens, u s 

quais ficarão arquivadas na Câmara. 

Parágrafo único - O Vice-Prefeito fará declaração dos seus bens r,o mon,ento em qt;e a ssumir 
pela yrimei.ra vez o exercício du c::t:rg(.>. 

? isina 24 ê.~ 57 
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Seção l'. 

Das Atribuições <lo F reteit '.) 

Art. 65. Ao Prefeito, como chefe da administração, compete à ingir, fi s..::i:.!lu.ar ~ defender os 
interesses do )v1unicípio, bem como adotar, de acordo com a 1ei, lod~ a;; medidas admirnsnm;vas dt 
interesse público, de sde que não exceda;;is verbas orçamentárias. 

i.\Il .. 66. Compete ao Prefeito, e ntre outra;; atríb11içôes: 

J - a iniciativa das leis, na fórm<1 e nos casos previs tes nesta i..ei Orgànica; 

il - representar o ?vfunicípio em Juízo e fora dele ; 

IH • sancionar, promulgar e fazer publ:car as leis aprovadas pela Càmara e expedir os reguiamentos 
µ-ara sua fie! execução: 

lV • vetar, no todo ou em pane, os projetos de Jei aprovados pda Câm?.ra: 

V - decretar, nos te.nnos da le:, a desapropríaçãG poí nece:;;sidadc ü l l u!iiid?idc pública, c,u por \rrtert:·.sse 
s0cíai; 

VT - expedir decretos, pvrtarias e outros atos administrativos; 

VII · pt::rmitir ou autorizar o uso de bens municli)ais, por terceíms: 

V1II - fixar as tarifas dos serviços públicos concedidos, peirnitido,; c ;-1uturizados, bem co.mc 
daqueles explorados pelo próprio Município, conforme critérios esrabelec,dos na legislação munic;pai; 

[X - prnver os cargos públicos e expedir os dema;s atos referentes à situação funcional dos servi.ic;re-s: 

X - enviar à Câmara M tmicipai o P lano PlunanuaI, o ProJeto d.e le: de Diretrizes Orçamentárias 
e o Projeto de Lei Orçamentária, dentro dos pr:-v.o:,-; pn:vi:::1;.1s rm an. 12': desta I c_:i Orgârnca: 

Xl - en viar ~ Cârnara, até quinze de <:1bril, a prestaçào de contas, bem como os baianç:os do cxercici0 
findo; 

XII · encaminhar aos órgãos com petentes os planos de apiicaçãa e as prestaçõe:; de contas 
exigidas em lei: 

XIII - fazer publicar os atos oficiais; 

XlV · prestar à Câmara, dentro de quinze dms, as infommções pela mesma solicitadas, sa:vo, 
prorrogação a seu ;:iedido e pm prazn determinado, cm face de cmnplcxidadt: da. matéria ;iu <l::;. 
dificuidad.e de obtenção do s dados pleiteados; 

XV - prover os serviços e obra:; d.a adm1rnstração publica; 

X.V1 - superintender a a rrecadação elos tributos, bem com;:, a guarda e aplicação da i·ece,ta, autorizando 
as despesas e pagamentos dentro das disponibilidades orçamentárw.s 01.1 dos crédito:;; vetados pe}a 
Câmara, 
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XVJI - cvlGcar :i. d.!sposiçãc d.a Câm ara, os recurses correspondentes às d.otaçõe~, nn.:;;rn.cntârias 
ccmpreend;dos os créditos supiemcntares e especiais, a ela destinados_ aié <; dia v,~te de r<tda 
mcs, não poden do ser suo eriore s aos limites máximos u'l.,.f1·1:a·,,s -.ele; ·,~~u,1sr·;, .,1·ç;;, . f ,,,,p.-

1
~, ·.-1·,, .• ·, • • ... - • - L -- • , ... ,...,- - ...... ._ ... • - \.l ___.. , .....,;,.A,, a: .. .: ... 1 tJ 

mfenorc s em relação à proporção fixada m Ler Orçarnentária; · · 

XVIII - aplica1 muitas previstas em 
in eguiarrnente; 

feis e contr~tos,. bern co1no revC: .. ia.~ quando in1postas 

XIX - resolver sobre os rcquenmentos , reclamaçôcs ou representações qu.: :he :':)r;.;m dirigidas; 

XX - ofic,a!izaL obedecidas as non11as urbanísticas aplicáveis, as vias e logmdm1.,os públ,cc,s 
mcdümte denominação aprovada pel2\ Câmara; 

XXI · convocar extraordinariamcn1e a Câmara quando o iatere,se da admi.nístraçàn u exigir; 

XXH - aprovar proj<::tos de edificação e plano de arruamento r..: ,-:oor..:3rnento urbane ou para fins u:r~anos, 
observados no mínimo, vinte metr L'S de distância, de nascentes, nos, córregos o~ riachos; 

XXllf - apresenLaL anualmente á Câmara, relatório circtmsta nciado sobre o ;,:st<',Jo das o bras " dos 
serviços municipars, bem como o programa d2 adminis1raç.ão para o ano segLlinte; 

Xx.1\' - organizar os scrvrços internos das repmtiç.5es criadas per ie1, sem exceder a;; "~rbas 
para tal destinadas; 

XXV - contrair empréstimo e realizar operações de cré ditos, mcdiarilc prévia autor.izaç:ão da Cà rnm a. 

XXVl - providenciar sohre a a.dminist raçã.o dos bens do ?v1unicípio e sua alicnaç,§o, na forrnP Ô4 

lei; 

XXVlJ - organizm e <lirig;.r nos termos da lei, m serviços relativo s às terras d.a Murncipio; 

XXVíU - desenvoivcr O SÍStcrn.a Ytáric, de, .\funÍGÍJ:)10; 

XXIX - com:~:kr auxííi0, prêmios e subvençõe:,;, no,; iimik!:> !la<, respectivas verbas orçamentária~ e 
do plan0 de distrib111ção, prévia e anualrnente aprc,vado pela Ciirnara: 

XXX - providenciar sobre o incremento do ensino; 

XX.Xl - estabelecer a div:s.ão administrafr .. ·2 ào Municipi0 .. d.e acordo c0m a íe1; 

XXXII - solicitar 0 a u;üiio das autoridades policiais do Estado para garantia do cumpmnento de seus 
atos; 

XXXBI - solicitar_ obrigatoriamente, autonzação da Câmara para. ausentar-se do Munidpic )X'< l':'mpu 

superior a quinze dia s ; 

XXXIV - adotar providências para conservação e salvagmm]a do patrimônio munic:pal; 

XXXV - puhlicar até trinta dms após 0 ;;ncerrarnentc de e.ada. bimestre , re Jat6rio resumido da execução 
orçamentária. 

Parágrafo úmco - o Prefejto poderá delegar poí decreto '1 Si:'.US auxiliares as funções 
admi; istrativas pre vi~.tas rn)s incisos íX, XV e XXIV deste artigo. 
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An: 67. Até trinta dias antes do término do mandato. o Prdcito Municipal entrefar~. :w seu 
sucessor e publicará, relatório da. s ituação da adm1nistrnçs0 municipal que conkrá, o.entre outras 
mfonnações atuaiizadas sobre: 

! - dívida do .\fonjcípio, por credor. com as datas ~os res•x:ctivos vencimen•or •,v-; .. ,.,:,.e ·La- ,.,, .:,-k .-
1 .. -· - • '!: ""' ~ · ., '- _..,.~ , , .... ·,l_.:. ~ ll' , .• _ ..... .::,'.J.l<ti\,.,;..~.::; 

a .'º~go pra~o e enc_ar~os ::JCt.:()lTentes de aperaçôcs de créd1t0, mfmrnando sobre a capac,dade da 
a<1mm1stmçao murucipa1 de rea.ií,;ar operações de crédito de qm:1.ique r natureza; 

l i - medidas necessána~ à regularização das contas municipais pernnte o Trihunai de C.mtas ou 
órgào equivalente, se for :J caso ; 

iH - prestações de contas de c::mvênio. celebrado com organismo eh Uniãc e do Estado, btrn crirn,; 
do recebírncnlo (Je subvenções ou auxiÚos: 

IV - situação dos contratos com cDnccssioná.rias e pem1iss1onári<".s de: serviços pú~lú;os; 

V - estado dos contratos de obras e serviços em execução ou apenas formaliza Jos, sobre o que fr,i 
realizado e pago e o que há por executar e pagar,. com os prnzos respectivos; 

VI - transferências a serem recebidas da Uniã.c e do Estado por iorça de mandamento c0nst1tuciona1 
ou de convênio; 

VII - pro_ietos <le lei de iniciativa do Poder Executivo ,:m curso na Câmara Mlmicipal p'.:ira peTl'.nmr 
que a nova administração decida quanto a conveniênc',as de lhes dar pross-egu:mento. aceie nJ.r ú 

seu andamento ou retirá-los; 

VllI - sit1,ação dos servidores da Munidpic\ seu custo, quantid::_,,de e órgio em que estão lotados e 
em exercício 

Seção Hl 

Da Respo n sabilidade do Prefoito, da Perda e Ext inção do t..fandato 

,'\rt. 68. :Sfü'.J crimes de responsabilidade do Prefeiln aquek:s definidos pda k,gis!açiL, federal. 

§ 1º A Câmara Municipal, tomando conhccimcmo de qvalquer arn do P refeito que possa config;;,rnr 
infração penal comrnn ou crime de responsabilidade. nomeará Com,ssã,, Espec;a] para <l-!JUrar os fatos 
e apresentar rel:c:.1ório cenclusívo ao Plenário, no prazo de trinta d,<'!S~ 

§ 2º Se o Plenário julgar procedentes as acusações apuradas na forma do § l O deste artigo, 
promoverá a remessa do relatório ?- Procurad:ma Oern.1 de Jus;t1ça dn E;tad.0, r acrn. prov1dênc,2.s . 

§ 3" recebida a àe~únc1a contra n "Prefeito. pelo Tnbuna! de Justiça do Estado, 3. Cá ma ra decidirá 
por maioria absoluta, sobre a conveniência da designação de Procurador para atua.r no prcc.esso 
como a<;ststente de acusação. 

§ 4º O P refeito ficará s uspenso de suas funções com o rccd:,imcnlo da dcnún.ci2 pck, Tnbun,:,J de: 
Justiça do Estado, cessando e afastamento case nâc se conclua o julgamento de processo dentTo 
de cento e oítc.nta d.ias. 

Art. 69. Sãe infrações pelítico-administrativas do P refeito, suje itas au julgamento ptfa CâH«m; 
\fanicipal e sancionadas com a cas:;:ação do mandato: 
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! - impedir o funcionamento regular do Poder Legislativc; 

Ir - impedir n exame de fri.Tos, folhas de pagamento e demais documentos qu,' l!evam constar dos 
arquivos da Prefe;tura, bem come a verificação de obras e serviços munic:pa;s, por cmni:ssâc, de. 
investigação da Câmara ou auditoria , regulru1n~nle instituída; 

m - desatender, sem motivo jusio, as convocações ou os pedidos d::: informações da Câma,t., 
quando fcilos a tempo e na forrm:.t :regular; 

rv - retardar a publicação ou deixar de publicar as leis v <:itos of,c;ats sujeitos e essa forrr,'-'1lid.,de: 

V - deixar de apresentar à Câmara no devidc tGmpc.,. u prnjetc de lei de diretrizes ,:.>íÇamcmárias 
e a prnposta orçamentária a nua1; 

VI - descumprir o o rçamento aprovado para o exerciciri f:n'::lt1cein .. ', 

VJ I - pmllcar, w ntrn expressa disposição de k:i, atu d(;! sua ccmpetência, ou omitir-se na sua µu11:ca: 

v1Ii - omitir-se ou negligenciar na defesa de bens, rendas, direirns ou interesses de I\·1un,c·fp'u, 
sujeitos à administração Municipal; 

IX - ausenta-r-se do :\-iunicipio, por tempo supl':rior ao i>ermiti,fo çm lei, üi.l af::,s1.ar-se ,:k; Prefeiwr,?i 
se m autorização da Câ.rnar2 Municip:?J: 

X - proceder tle mod~ incompatível com a dignidade e 0 decoro do cargo. 

t~1. 70. O proc esso de cassação do 1nandato do Prefeito peia Cfu11.ara, por ~nfraç6e~-:; det·i rudas !1f) 

artigo 69, obedecerá o seguinte rito· 

l - a d.enúncLa escíita da inCra..;ão poderá ser feita por qualquer eleitor, corn a ex;JOSição dos fatos 
e indicação das. provas; se 0 denu nciante for VeTeador, ficará irnpedidc, de votar sobre a denú.ric la e 
de integrar a Comissão Proc-:ssmte Se o denunciante for o Presideme da Câmara, p2~<;sará a 
Presidê ncia ao substituto leg al.. para o s autos do ])rncesso, e só votará., s e necessário para co-,nple1a.r 
o quórum do julgamento_ Ser~ convocado o suplente do Vereador impedido de votar, 0 c;ual não 
poderá integrar a Comissão Prncessirnte; 

l! - de posse da denúncia, ú Presidente da Càmara, na prirncíra sessao ordmária, d etenffnarà 

a sua ieitura e consultará a Câmara sobre o seu recebimento. Decidido o recebimento, peio voto ds>­
dois terços de seus membrns, na mesma sessão s e rá constituída a C0m1ssão Pr,'Jcessante_ c.o-m 
três Vereadores sorteados dentre os desimpedidos, os quais elegerão desde iogo o Presidente e o 
Relator; 

m - recebendo o processo, D Presidente da corrnssão rrncmrá os traba;h:J.'i ,kntr<l de cinco dw.s, 
notificando o denunciado, c~m a remessa de có;,ía da denúncia e dos documentos que a mstrnhem, 
para que no prazo de dez. dias apresente dcCe sa prévia, por c scrií.o , indique as provas que preten de 
produzir e arrole testemunhas, até o máximo de oito. Decomdo o prazo de defesa, a Comissâo 
Processante emitirá pareci:;r em cinco dia~, c,pina ndo pc1o prosseguimento ou a1 qrnYament o 
da denúncia, a qual, neste caso, será submetda ao Plenário. Se â ,__o,n;ssão Oi):mir ;:;e:c 
prosseguimento, o P residente ;.ksi;Tiará, desde logo. o início da instrnçfü·, ;;.- determinará ns ate,::; ~ 
diligências que s e fizerem neces sárias p'1rn o depoim ento do denunciadc e inqu;riç ão das 
tes temunhas; 

IV - o denunciado deverz si;r imünadc- de todos os atos rio processo , pes s oa lm t:nte uu mi fH:.:s»oa do 
seu Procurador, com antecedência mínima de vinte e quatro hora;q, sendo-!he pemlitdo assistr as 
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diligências e audiências, bem como fonn ular perguntas às t:;;stemunhas e requerer p qu,: for de 
interesse dz. defesa; 

V - ccnciuida a instrução, será aberta ·vista do processo ao denunci~d1_1, p3ra razões finais, no pt:i.-o 
de cinco dias, e, apó:i a Comissão Processante emitir~ P::i.recer !'mal, pela piocedén::oi2 ou 
im procedência da ~wusação, e so!icitará ao Presidente da Càmarn a convocaçào de sessão parn 
julgamento. Na sessão ::!e _iulgamento, o processn será tido integralmente, e, a segcm, os '/;.:;readores 
que o deseja rem poderào manifestar-se verbaímente pe.,o tempo má.x,mo de dez minutos cada 
um, e, ao final, o denunciado ou seu Procurador tcí"t o :;:irnw máxim,:::; de duas horas parn prnduz:r a 
sua defesa oral; 

VI - conciuí<la a defesa proceder-se-á a tantas Yotaçõe,- secretas quantas forem as mfrnç:ôes 
articuladas na. denúncia . Constdcrar -se-á defirntivamente afastado do cargD o demmciad.c, 
que for declarado, pelo vc>to de dois terços. µelo inenos, c.le:s \,fombros da Cfun?cra, mcurnc em 
qualquer d.as ínfrações defirndas no ar!. 69 d.esta Lei Orgânica. ConclU!do n jcilgar:1..:ntc, o Presidente 
da Câmara prndamará imediatamente o resultado e !'ará lavrnr ata que consigne a votação secretf~ 
sobre cada infração, e, se houver condenação expedirá o competente decreto k gislativ0 de 
cassação do mandato do P refeito: 

VU - o pn.H;esso a que se refere este artigo dev;;:rá csrnr concluído dentro de novenw. dias contados 
da d.ata em gue '>e efetivar notificação inicial do denunciado. Transcorrido 0 J.iI"aLu ::;em ju:gamento o 
pr<.H.:esso será arqutYado, sem p rejuízo de rrovl'.. denúncia., ainda que sobre o s mesmc foras, 

Parág1·afo único - Caso a Comissão Processante opine pelo prossegu,mentc. de processo .. G 
Prefeito, ficará suspenso de suas ftmções, cessand.n o afa.starncnto se o pnY.;essc, não for jiügado no 
prazo previsto no inciso 'vll desk artigo 

Art. 71. É vedado ~m P refeito assumir outro cargo ou funçãc 11a admim!'traçã.0 púhka d,,";'"' uu 
indireta, ressalvada a posse em virtude de concurso p(1blico, bem s:omo desempenhar iunçãc de 
administrnção em guaiqucr empresa privada, observados os preceitos da Constituição Federal. 

ParágraEJ ún ico - O descumprimento do disposto neste m11go im;~ortará cm :..1crdz;, do mm1dato 

Art. 72. As incompatibilidades declaradas 110 mt. :J8, seus incisos e a.linç:as, dc:;.ta Lei Org::"irüca, 
estendem-'.-.e no que forem aph:.;iveis, ao Pre:eito e aos Secretários Municipais ou ocupantes de 
cargos da mesma natUJeza. 

Art. 73. Será declarado \'ago pela Câmara Muntci;:;ai, o czrgo <le Pré'Jeiio q l1cmd0. 

i - ncorrf:r falecimento, rcnúnci<1 uu ..:ondenação, per crime ftmciona! ou e leitora'.: 

n - dci:rnr de tomar ross~, sem motivo ju,to al'eitc· pela Càman dentre do prazo de dez dias: 

m - infringir as norni;,s dos artigos 33 e 63 desta Lei Orgânjca.: 

IV - perder ou tiver suspenso os direitos politicos; 

V - ocorrer cassação de mandate nos termDs do artigo 70 desta L;;:i Orgii:-ii(;B. 

S eção IV 

Dos Auxiliares D iretos do P refeito 

~igin.-.. 29 ::.~ 5':' 
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Ait. 74. São auxiliares diretos do Prefeito os Secretários Muo_icipais ou ocupa,"lte;; de .:-argo,:. d,, 
mesma natureza. 

Parágrafo ú nico - Os cargos são de livre nome2.çàiJ e demissão pelo Prcfoito . 

Art. 75. A lei municipal estahdccerá as atríbuiçôcs <los auxiiiares diretos do Prefett:::i, dcfülidu-ihes as 
competências, deveres e responsab:lidades. 

Art. 76. :-;ão condições essenciai s para a investidura n.o \.:argo de Secretá rio Municip.ai ou em cargo cfa. 
mesma natureza: 

I - ser bras1leiro; 

H - estar no exercício dos àircitos políticos; 

Ill - ser maior de vinte e um anos. 

,\rt. 77. Além das atribuições fixadas em :ci, compete aos Secret.àrit,s ou ocupantes de .;argos da 
mesma natureza: 

1- sub~crevcr ato:; e regulamentos referentes aos seus órgãos; 

n - expedir in:::truç:5es para a boa execução da.;; Icis, decretos, regu!arnento'.õ e portariz..s ; 

lil - apresentar ao Prefeito relatório anu<il dos serviços xealizados por suas repartições; 

IV - comparecer à Câmara \1unicipa1 sempre que ccnvocados pela mesma, rara prc,;cta\:füJ de 
esdruecimenl('S oficiais. 

§ 1 ° Os decretos, atos e regulamentos referentes ao:s serviços autônomos ou autárqmccs serão 
referendados pe lo Secretário ou ocupante de cargo da mesma natureza. da admin.i.straç;fü; . 

§ 2" O descumprimento do inciso IV desie art1go, sem _1usü!ri::a,;;?'.\o,. ;mpmtec'; s.:m íi,irne de 
responsabi:idade. 

1\rt. 73. Os Secretáncs o u ocupante;,; de c:a.rgos da mesma natureza são svlidzmamente 
Tesponsáveis com o Prefeito peíos atos que assinarem, ordenarem ou prattcarern. 

Art. 79. Os s110sídios dos Secretános Munic:pais, ser ã.::; L'ixaclos prJr lei <lc miciativa da Càmara 
Municipal, dentro dos iim iles e nitérios estabele.cidos na Constitmção federal e nesta Lei 
Orgânica. 

Parágrafo úmco 
dos subsídios. 

O s Sec1etárins Mun;ópais tcrào férias anum;; de trinta <lias, se;n prquzo 

Art. 80. Os attxiliares diretos do Prefeito farão dec!amçãc; de bens no ato Ud posse e no ,0nni.nr_; de 
exercício e d.o cargo. 

Seção V 

Da Administração Pública 
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Att. _81 A _administração pública direta e índ1re(~ do Município obedecer á 
legal1dad~e, ,mpessoahdad.c, moralidade, publicidade, eficicncia, mot1vaçãn e 
transparencia e part1c1paçã0 popular, bem crn11.o 205 dema;s princip:os 
Constituição Federal e, tamb6m , ao seguinte: -

aos pn.r!cíp1os d.a 
interesse pú~lit c..\ 
estah~k:eidos na 

1 - os cargos, em ,,_ucgo s e fun,-ões públicas são Pcess1·,·e·,;,;; ___ . aos·· hr ? si le irns r.ue h · · - T :.:1. - v ~ _ .. :..L'""' .... - preenc1 ~, . .roos requ1sito~ 
estabelecidos em lei, assim i:0mo a0 s estrn.ngciros. na forma da lei: " 

iI - a investidura em car~o ou emprego público depende de aprova<; ão pré via em concu,·:,;u público de· 
pr,, vas ou de provas _e tttulns, de acordo com a natureza e a complexidade do ;;,ngo ou empreg0 , n;, 

forma prevista cm lei, ressatvadas !:i.c; no m eações para cargo cm comissão deciarn<lo em ;çi de livre 
nomea1,:ão e exoneraçã o; 

m -. o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prnrrng;ido nma vez, poí iguz,! 
pcn odo, devendo a nomeação do candidato :ip rnvado obedecer à ordem de ciass;ficaçào. 

IV - durante o prazo nnpw rrogável previsto nn editai de convocação, aque]e aprovado lê:rn c(mcnrso 
púhlicc- de provas e títulos ~erá con v(){;a<lo com prioridade sobre no,'c é: (;Cncursados par<>. 2.5s;,mm 
cargo ou em pregc~, na carreira; 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por serv1dores ocupantes de cargo d ctivo, ;;. 
os cargos em comissi'to, a sere.m preenchidos por servidores de c2:n cirn. nos casos, condiçõ e s se 
percentua is mínimos previ,;tos cm lei, destinam-se apenas à s e.tr;_buiçcíes d.e di:eçfü\ chefiá ;: 
a sse ssoramento_: 

VJ · é garantido ao sef\'idor p úblico ciYil o dire ito à hre a :,;sociaçfl c .;;;ndícaL 

VII - o direito de greve s erá exercido nos termos e nos limite s definidos em lei específica: 

VHI - a le i reservará percentu8-J dns e tt"rgos e cm p1egos públicos para a s pessoas port~dorns 
de deficiêm.:ias ç definirá os crítéric,s de sua admissão; 

IX - a lei estabelecer á os casos de contratação por tempo dete nn in ado para a.tende; à 
necessidade temponír ia de excepcional interesse pútlíco e o Poder E xecutivo através de seus 
órg ãos, p oderá efetuar contratação de pessoal p or te mpo d ete rmi nado, que dar-se-ão sob a 1011.na 
de contrato de Regim e Especia l e terão prazo m á,-xim c de 0 2 (do is) a,ryos, nos term ,:;s de l.egisiação 
especifica, e ser á feito m e.:liante proce~so sd et iv c, s implificado suj eito a am pla divulgação, 
in clusive cm j ornais de c ircul ação íoca l, prescindin do d e con curso pú.bh co, ficando o s contratados 
vinculado s obrigatoriam ente ao Reg ime Gera l de P revidência Social, c uj as contribuições devem 
s er recolhidas durante a v igên cia da contratação, com a respectiva docum entação registrada ju nte 
ao Tr ib1.mal de Contas do Estado, para fim de reg i:atro nns te rmo:-: do inciso rn rl0 a 1t 75 d;;'; 
C nm,titu ição Estadual. 

X - a remuneração dos servidores públicos e o s subsidies do P refeito, Vice-Prefeito, 
Veread ores e Sec retário~ !Víuníc ipais S<..•rncn tc pod e rão ser fix a.dos o u alterados por lc; cspcciti.cz;, 
o bservando o disposto no art. 3?, XI, da Constitu ição Federal, assegurada revisão geral anua], 
sempre na mesma data e scrn dislinçãD de índices. 

XI - a rem uneração e u s ubsidio dos ocupantes de cargos, fonçGe;; e empn;gus púb!icos da 
a dministração direta , autárqmc a e fundacional, dos m emb rns dos Poderes Executivo e 
Legis ia li\io tio !\fonicípio, <los det entore s de m andato ele tivo e dos dem a is agente;; poib c0s t, os 
proventos, pen sões ou outra espécie re munerató;ia , percebidos cumuls.tivame nte , não incluída s es 
van tagen s pe ssoais de qualquer outra natureza, não poderão ex cecer o subsídio m ensal, em 
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espécie, dos Ministros da Supremo Tr;hunal Fe::ieraL ap1içando-se como limite, o subsidio 
Prefeito: GO 

XII - o s vencimentos dos cargos do Poder Lerrisbtivo, na-n 1'-~.,cl __ ~ra-c) S"".' c:un,.,.-_,.or"'"·.·. • 
~ ;;' - - \! -- - ~ ..... r - ...... - aos pagos peío 

Poder Executivo; 

XIII · é vedada a vinculação ou equiparação de q uaisquer espéc,es remuneratórias para .;fcitc- de 
remuneração de pessoaí do serviço público: 

XtV · os acréscimos pecu•,·1'.,a··r·.·os r,•erc,·b.;dos r:"r· -=e·,-,.-,nc·,r rL'tb-.".-.-,r .0, n"'o - • · 
- J .... _ _.v ~ -- s-· ... !-'" s~ran çr_impu.Lao.cs nern 

acumulados, para fins de corn.:essào ·d.e acréscím~s ulteriores; 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e. empregos púbhcc,s munic;nais 
são incduliveis, ressalvado n dispostc, nos íncis~s Xl e XIV deste anigo e nos 8;tígos 29-A, { l"~ 39_ 
§ 4°, 150, !L 153, me 1:-J, § 2°, I, da Constituição f-ederai ; · 

XVI f vedada a acumu1ação remunerada de cargo públicos, exceto, quaru.lo hüuver 
compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto nc inciso Xf: 

i) a de dois Cfilgos de professm: 

b) a de um cargo de professor com ot1tro, técnico ou cientifico; 

e) a de dois cargos ,,u cmpr~go:s privativos de profiss:.:ma.is de saúde., com pr,:.fissc-es 
regulamentadas; 

XVTT • a pr0ibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, frni:Jai;,'.ôes, 
empresas publicas, sol.--iedade de econom,a mista, suas sub::álifai,,s, e sociedades controladas, éfaeta ,m 
indirdamente , pelo poder publico: 

XVIII - a administração fozend~ria e seus servidores fiscais terão, d.entro de suas fac~s de competência 
e jurisdição, prece.dência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei; 

XiX · somente por lei específica poderá ser <.:riada autarquia e autorizada a instituição de e mprésa 
pública, de sociedade de economia mis.ta e de fundação, cabend0 à lei com;~lcmcntar, D éóS k últu-!w 
çaso, definir as áreas de sua atuaçãe; 

XX - depende de a utorização legis!a 1iva, cm cada caso , a criação de subsidiárias das e ntidades 
mencíonadas no inciso XIX deste artigo, assim como a part,c;paçãü de: qu<'llqucr dela,, em empresa 
privada; 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, cnmpras., e a :ic n:r:,.çiks 
serão contratados mediante processos de :)Citação pública que as;:;eg;ure ig ua ldade de conr.Uçôes; a 
todos os CCT-nco:-rentcs=- com cláusulas que estab-e!eçam ob!"iga .. çêes .de pagarr~entf\. rnantida5 a .~ 
condições efetivas da p roposta, nos termos da ]e :, exigindo-se 2. quahficdç80 ,écrnc0- eçc,nôm:ca 
indispe nsável à garantia Jo cum;:irimento das obrig~çõe.s. 

X.XII - é vedada a dispensa do servidor s indícalizadc , a part:r d0 registro da cand.,datura a ca.rgn de 
direção ou representação smdicaL e, se eleito, ainda que supkn!e, aí:6 um anc apos o final do 
m andatu, sHlvo se c-ometer fa1ta grave no s term ::is da lei. 

X.XIII - A lei fixará critérios para o pag2.mento de d1ána de ca.r2.ter indeni1at0rio aoó agentes púb' ico~ ,fo fa,ib,;:, Jc :·1:unicii:;,-1 
de \ílva Cantu 
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~ l e, A publicidade _dos atos, p rogramas, obras, "erviçu:,; e campanhas dos órgãos públicos deverá k r 
carater educattvo, informativo ou de oric.nt?.ção soctal, dela nfü) podendo constar nomes, sín:bobs Oü 

imagens qLte caracterizem promoção pessoal ::Jc autoridades, de servldor-;;s Dúbiicos. e de agentes ou 
partidos pdíticDs ' · 

§ 2º A não-l'l,servânc,a da disposlo nos mc1sos E e m impiicará a m,lidace do at,, e ,,, puniçãc eia 
autoridade responsável, nos tenno~ da lei. 

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração púb[icrc direta e ,ndird d , 
r egulando especialmente: 

l - as reciamaçõcs re]atwas à pre~tação tlc serviços públ:cos em gera:, asseguradas a manutenção 
ele serviços de atendimento ao llSuário e a avaiiaçàc.· õ)Criódica, externa e mterna, nt~ qualidade dcs 
serviços: 

II - o acesso aos usuános a registros administrativos e a 'fl'onn~çües sobre atos de governo, 
observado o disposto no artigo 5C, X e XXXm, da Constituição Federal: 

m - a disciplina da representaçã,"I c0ntra o exercício negligente nu 31,usivo de c<1rg:c,, emprego 
ou função na administração pública. 

§ 4° Os atos de improbidade a dministrativa únportl::lràc a suspensão dos dire1tos políticos, a p.-:,"éla â.:, 
função pública, a disponibilid<::1de dos bens e ressarcimento ao e rári0, na forma e gradação 
previstas crn lei., sem pre1uizo da ação penal cabivcl 

§ 5º A lei estabeleçerá os praz;os de prcscri','.ao para ilidos praticados por q:.ia!q:.1e1 f:gc,Hc, 
servido.r ou nà(;, que cau~e prejuízos ao eráno ressahadHs as rçspccúvas açõtõs de 
ressarcimento. 

§ óº As pessoas jurídicas de direito p1'.ibhco e els tle direito privado p restadoras de serviçn,, púbh :o,:: 
responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, caustm;m a terceiros, assegurado 
o direito de regresso cDntra o responsávei nos case s de dolo ou culpa. 

§ 7º A !ei disporá sobre os r\'c:quisitos e as restrições ao o,;upante de cargo ou emvs:g:J da 
administração direta ou indire ta que possibíiiLe o acesse., a inform~ções priviJegiadas 

§ 8º A :.=rntonomia gerencia!, orçamentiiria e fínani.:;.:ira_ dos ó rgãos e entidades da admirnstra.çã>..., direta. 
e indireta poderá ser ampliada me diante contrn.to, n. ser firmado entre seus adrninislrn.dorcs e 0 

poder público, que tenha por objeto a fixaçã0 de metas de desempenho parn o órgão 011 ;;nt1dade, 
cahendo à !ci dispor sobre: 

l - o prazo de duração do contra.to ; 

11 - os controles e critérios de avaliação de desempenho, din:úcis, obng'.içô~s e rc3ponsa.bilidades dos 
dirigentes, 

m - a. rcmunern.ção do pessoal. 

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas púbíicas e às sociedades de economia mísi,L. :o 
suas si1bsidiárias, que r~ccbercm recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
Municípios para pagamento de despesas 0u de custeio em geral 
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~ 1 O. O !v1unicípio poderil ínstinür contribuição, cob rada de st.:n" se~. ,.t·ck,Te"' r·~r~ v·' , • .,.,t .... ,r, ~ --·. h- 1·- ,=.t1· ..... _ d · · -...J a. \ _.._ .,._ . -, -:: ·-·· ' ~ , . ~ . . ...... ...... .... ., 'v.i.l ,1. v ç;: J'-' : \....iL' 

~stes, do n.;gn:ie , pre vi_denciário própno <le que trata o art. 40, da Ccnstituiçã,; F..::derai, cuja 
aliquota não sera mícnor a da contribui.:,:ão dos sen·i:forcs timiares de cargos efetivos áa União. · 

§ ! 1. É vedada a p ercepção s imultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou d(,s 
ans . 42 e 142, todos da Constituição Federal, com a remuncrw,i'k> de cargo, emnre..__,.,n ou. funcão 
pública, ressalvados os cargu~ acumuláYeis na i"orma dest'.\ Le/ orgânic::t,~-o~ c,ff;os e letivos e' os 
cargos em comissão decíarados em lei de Jjvre nomeação e exoncrn\:àu. 

§ 12. Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos 
Orgânica, é vedada a percepçãc de mais de uma 
previdência previsto 110 § 11 desh: mtigo . 

ca1gos :::tctunuiáve1s na fonna desta Lei 
aposemad01ü,. :'l. cunia d.o regime d.-e 

§ 13. Não serão computadas, para efoito dos !irn;tes remuneratórios de oue trata o inciso X: <lo <:B'clli 

deste artigo, as parcelas de carale:r inde nizatório, de caráter pes:;oal e dç prn;rressf:Ic previstas em :~i. 

i\rt. 82. Ao s ervidor públic(J com exercício de mandato ck::1iv0 a.plica-se o disposto 110 art. 38 da 
Cunstituição federal. 

Seção Vl 

Dos Servidores .Públtcos 

Art 83. O Município in stituirá cons elho de ")()lítica de admm..istrn.ção ,, remune1 ação de pe:;,,; ... ,:,:i,, 
integrado por servidores designados pelos rt'.s-p,c'.t:tivc,s Poderes. 

§ 1" A fíxaçáo dos padrões de vencimento e dos dema is c<Jmp0nentes do srs.:ema remunern.tórx, 
observará: 

l -- a n atureza, o grnu de responsabilidade ~ a :.:ompk:xidadc dos cargus com ponentes de cao.~ 
carreira; 

l.1 - DS requisitos para a investidura; 

rn -- as peculiaridades dos cargos. 

§ 2" O regime jurídica do'l serv idme:c. da Rdmi nistração publ ica d ireta,. da.s autarqu ias e da.s fündaçi'io 
p11blicas é o estatutário, devendo ser regulamentadc por lei de iniciativa <io Poder Executivo Municipal. 

§ 3" A lei disporá sobre o estatuto do servidor p úblico 1m.micipal. 

§ 4° apiica- se aos servidores ocupantes de cargo pú blico o <i1spnsto no art. 7", l 'i, VL. VUL. lX. \'' . Y;' ·. 
·xv, XVI, XV1I, XVIII, XIX, XX, XX:Il (; XXX <la ümstituiçito F edem!, p<xlendo a le i. cst:-:i.bck:ccr 
requisitos diíerenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. 

§ 5° O membro de Poder, o detentor de mandato e letivo e os Secretános Í',Iunicipats serãc remunerados 
e x.clusivam<;;nte por s ubsidio fixado em pcrcel::,.. umc~, vedadü " ~u:ró sc!rn.0 de qu~Jquu 
gratificação, adicional, abmtü, prém,o, ve.-ba. de representação ou outra espécie :·em1.merntória, 
obedecido, em qualqm:r caso, o dispo sto no art. 81 , X " XI, desta Lei Org2lniça. 

§ 6° Let municipal poderá estabelecer a relação emre a maior e a menor remuneração dos ;,er vidori;:.s 
públicos, olxxlccida, cm qualquer caso, o disposta no atl 81, XL 
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~ 7º Os Podtm:s Execut1vo e Legis)acivo pubiicarão anuain1ente o:, vaieres do subsídin e da 
remuncraç-:io dos cargos e empregos públicos 

§ 8º Lei m unicipal uiscipJinará a aplic:aç-ão de recur;;o,, orc:-ctmentõr,0 s m·r,u-=-r·,,=~t,-· .., ,ia =-~,-,.~1-n;-~ > v c..,...1,.. ~ .... ....,. ~ .._, . 1~l l ....,._-, ._ '-- \ .A ..;,;. • ._i J lc..t. 

com despesas correntes em cada órgão. au!.srqui:;i e fundação, para aplica\,ão no desenvclvim.;nt.) 
de programas de qualidade e produ~ividade, treínamenw e desenvo!vimento, modcrnizacão. 
reapare1hamento e racionalização do serviço público, inclusive sob a frnma de adJc;ona: 0u pr~r,T,; 
de produtividade . 

Art. 84. /\plica-se aos servidores públicos municipais, para efeito de estabiíidadc, o dispostc no 
artigo 41 da Constituição f edem!. 

Seção Vil 

Da Ci-uarda Mun.icipal 

A.rt. 85 . O Município poderá com,tinú guarda municipal, força auxiliar destmada à proteçàü de ,;eus 
ben;;, serv,ços e instalaçr3es nos termos da lei complementar. 

§ i"' A lei c-c-mp!ememar de cnaç;ão da guarda Municipal, disporá sobre acesso, diretos, deveres, 
vantagens e regime de trabalho, com base na hierarquia e disciplma. 

§ 2~ A invt!stidura nos cargos de guarda municipai far-se-á med,arne corn~ur~n púhfa;o de prnv:c:s c,;1 

de provas e títulos. 

TÍTClO ]'. 

Da organização Administrativa Municipal 

CAPITULO [ 

Da E;;trutura Administrativa 

Art 86. A administração munic ipai é constituída dos órgãos integrados na estrutura adm;nl:,tnuiva d.a 
Prefeitura e de entidades dotadas de personalidade j urídica própria. 

§ lº Os ::'irgãos da administração direta que compõem a estrutura administr ativa da Prefeitura 
se organizam e se coorde n am, aten den do ?.os princípios técnico,;; ,·cc0mendáve ís a0 hom 
desem penho de suas atnbuições. 

§ 2" As entidades d nta-::las de persona!id.2.de prk !1ca própria que compõem. a admm1st,ação 
ind.ireta do Murucípio se dassíficam em: 

l - autarquia - o serviç0 autónomo, criado por íei, com personalidade juridi..:,1, patr;mórno , _ _ . ..;.__._;,.., 
próprios, para executar atividades típicas da administração pública que requetr~ para seu n, e 1hor 
funcionamento, gestão administrativa e. financeira descentralizada: 

il .. empresa pública - entidade dotada de persona!id.ade jurid1ca de direito ;:>rívado, \.'.üm pc:trimônio 
e capital dr~ 1Y1uni.-cipi-ü. crt<d.rla pnr i·d, para ~-xpk·.,raç·ãci de ativfdades econô1ni-c-as q-ue o \.-h;n1clpiD s~:-a 
levado a exercer, por força d.e contmgência ou conveniênc;a administrativa, p0dt:ndu I(~,,,~í.i.r­
se de qualquer das formas admitidas <.:m <linc:iln; 

?:lg:Jl~. 3-5 d;::. 57 
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[E - socied~de de economia m;sta - entidade dotada de personalidade jurid.1ca de dirs::itc• pri,aao. 
cnada por lei, para explornção de atividades ec(mômicas sob a forma de so.:.:iedad.e anônima.: 
cujas ações c0m direito a voto pcr tt:nçam, em sua maic-rici, ao Município ,w a entidade da 
administração mdíreta: 

IV ·· ftmdação pública - a entidade dotada de personalidade jurídica de chrcí1.0 privado, c,iada em 
vuiudc de autorização legislativ~., para o desenvolvime ntn lk atividades que não exiJam cx.::cucào pur 
órgão ou entidades de direito pubLco, cr•m autonomia admirnstrntrv2~ p;3.1rimúnío próono' 2er;.:\:; 
pelos respectivos órgãos rk direção, e funcionamento custeado pc,r recursos do ~fo~icip,:; ~ dt'. 
outras fontes ·· 

§ 3º A entidade que trnta o inciso lV do :~ 2º deste artigo,. adquire personalidade jurídica com a 
inscnção da escritura púbiica de sua constituição no Registro Civil de Pesscas Jurídicas 

CAPÍTULO li 

Dos Atos Municipais 

Seção J. 

Da Publicidade dos Atos I\Iunic:ipais 

Art. 87. A publicação das leis e atos oficiais rnm1icipai~ far-sc-á no Diário Oficial do \ .funicípío, podend.o S·<;r 

em órgãas da imprensc1. local uu regional ou em Diário Oficial Eletrônico criado por lei. esp~cifica \'.f.'fmi 

instrumento institucional d.e publicid,ide dos atos ül"i1.:i:1ú r.h.>~ Poderes ExecL1tivo e L~gislativo e dos entes da 
administrn.ção municipal indireta_, ou ainda por afixação na sede d.a Prefeitura e u da Câmara Mun;cipa\. 
confonn e o caso. 

§ l º A escolha do órgão de imprensa parn a tlivLdgação das íe is e atos administrativos far-se -á .através 
de licitação, observada a legislação pertinente, ern que se levarão em coma :1ão só ;33 condiçôes de 
preço, como ~s circunstância de frequência, horário, tiragem e distribuição. 

§ 2° Nenhum ato prnduzúá efeito antes de sua publicação. 

~ 3º A pubiicação dos atos não ncnm'.tivos, pela tn:rprensa , poderá ser resunda . 

. Art. 88. O Pr~feíto fará publicar: 

l - B imestralmente os relatórios da. L RF; 

H - anualmente, até t ri nta de março, pdo órgii.G oficia]. as cont,B da ad'11mistraçà0, cünstituL:las 
do balanço financeiro, do balanço patrimonial, do balanço orçamentário e demonstração das 
variações patrimonia.is, cm forma sintética. 

Se~ão il 

Dos Livns 

Art. 89. O :\,Junidpio manterá os Evrns que forem necessários ao re.gistro de se1.ts serviços. 

§ 1º Os !1vros serão abe1tos, rubricados e encerrados pelo .Prefeito ou pelo Presidente da Cfün:?,ra, 
conforme o caso, ou p~1r funcion~riü designe.de para tal fim. 

~?!'li;;:i~ 36 & 5': 
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§ 2~ Os livros referidos neste 2.rtigo poder3o ser subsütuídüs per füJms ou nutro sísterna, 
convenierllcmeme autenticado. 

Dos Atos Administrativos 

An. 90 Os atos admirustrn.t1vos <lc ccmpetê.nc.ia d3 Prefe!to devs::m. ser expedidos com obediência. :::is 
seguinte s normas: 

l - decrcto, numerado em ordem cronológica, nc-s seguintes casos: 

a) reguiamentação de Je,; 

b) instituição, modificação ou extinção de atnbmções não cons:t.anles de leL 

e·, .regulamentação interna dos órgãos que forem cri<1<los m administração municipaí; 

d) abertura de créditos espcc,ais e suplementares, até o limite a11torizado por le ;, assm:1 coino ,.. ., 
créditos ex traordinários; 

e) declaração de utilidade ;:,ublica ou necessidade sociz.L parn uns de desapropriação ou de servidito 
administraüva: 

f) aprovação de re guiamento ou de regimento das entidades que cornpõem a adnü nistraçàc, 
municipa1; 

g) permissão de uso d(~s bens m unicipais; 

h) me didas de cxocuç.ào do phno diretor de desenvolvimento integrado do Município: 

i) normas de efeitos externos, não prirnt,vos da !ei; 

j) fixação e a lteração de preços. 

li - portaria na s segumtes casos: 

a) prov:rnento e vacància dos cargos públicos e dc rna,s atos de c fe:tos ind1viduaís: 

b) lotação nos qua.drns de pessoai: 

e) abertura de sindicância e p rocessos administrativos, apEcêH,:i:io de. p<.:-r,alidsJc:;: e ôcrna_,~ 
atos indivi.duais de afeitos internos; 

d:1 outros casos deter rninado.-, em lei ou decrete _ 

UI - contrato nos seguintes casos: 

a) admissão de servidores parn servic0s de caráter tcmporáric. no,; t (:rmns dú a;t. 8L :x, desta Le: 
Orgânica: 

h) execução de ohras e serviço.s municipais, nn:; termos da lei. 

?it~li d: 5'? 
T_;'.: n ,~:ir.)t'I ,ln ~ .. fonid:_,11, --,fo .. ·d C:i~1!t1-Pe 
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Parágrak:, único - Os atos constantes dos iw ·,:_" '"'" 1·.,. e ·1r1 de."te <.r t.i~,' -. n. ,-,,;""i·"'.o ' · · 
'-' .;:,....__--J À • ., - ..... ._.v , IJ....., "1,. .... e.. ser a.e:egaous. 

Seção IV 

Das P roibições 

Árt. 91. O Prefeito, o Vice-Prefeito, 0s Vereadores e e>s. servidores murncipais, ben, ;;,.,me 8.s 
pessoas ligadas a qualquer deles rnr matrimónio ou parentesco ur1m ou uons.anguíneo, até .;:; 
segundo grau ou por adoção, não :;:nderão cnntrataJ com Vunid pio, subststind.o a 1,,nib;i,:fí.o <1té 
seis meses após findas as respectrvas fun~:ões. 

Parágrafo único - '\Jã.o se im:luem nesta proib,ção os contraw:, m~jas ctáusu!as e çond!<;:ões 
seJam unifonnes a todos os interessados. 

Art. 92. A pessoa Jurídica em débito com o sistema de seguridade social como ests.be1eód,; em k i 
federal, não po<lení contratar com poder púbiic;::, municipal :1c1D ciclc n~ccbe:r tlenefkios ou 
incennvos fiscais ou créditos. 

Seção V 

Das Ce.rtidões 

1\rt. 93. A Prefeitura e a Cê.mara são obrigado:~ a l<)rncccr a qu.alquçT ;n tcressa<lu, TI() pn!.70 
máximo de quinze dias, certidões dos atos, contratos e decisõ;;;s, desde que requeridas para fins de 
direito detenninad0, sob pena de ·responsabilidade" da 2.utorid <-1.de rm servidm que negar ou ,T;ta ;-éar 

a. sua e xpedição. No mesmo prazo 1everão atender às re quisições iudiciais se outw n:io for fin do 
pe!o_1uíz. 

Parágrafo único - As ccrtid,'Ses rd ativas ao Poder Execufr,o scrà ..:• forncc,das pc1o Sccretán,:, 
ou, ocupante de cargo d& n,esma natureza, de administração da Prefe1turn.,. exceto as declan ;,tóna s 
de detiv0 exen:kic do I'rdeiu , que st r i1o fomcci<l~1s ,:,de Presidi;;nlc da Cà marn . 

CAPÍTCLO 11! 

Dos Bens ::v1mücipais 

A 1t 94. São bens do \fonicípio de NOVA CAJ\.T\J o s que atualment~ lhe pertencem e os que ,i~, 2. 

3dquirir, cabendo ao ?refeito a su a administra~:ão, ~cspt:ilada :e: compc1éncia da C âm!'s a Municipal 
quanto àq ue!es utilizados em seus serviços. 

P arágrafo único - O \fonicípie participfüá no resulta do da exr lornção de petróleo ot: gás n atu a i, de 
recursos hidr:cos para fins de geração de energia elétrica e de outrns rectl.!;,;os min<.:ra,s .:Jç :;ccu tcrritm io , 
na forma da !cgísla<;ão çompctenle . 

• ,;rt. 95. Todos o s bens municip(-Üs; deverão ~e; cadastrados, com a í<lent,ficaç.âc, resr ectl, 2'., 
numerando-se os móveis segundo o que for e stabe lecido em regularnen(:..>, ú2 q ua,s iicacão sob a 
respo;:isabilidarlc do chcfo tia sci:rc tm i u ou diretoria a que forem atribuídos. 

Parágrafo único - Em toda a frota motorizada da Prd:citura de,:e cc nstar. em k,ca; bern .:,sível, os 
seguintes da,fos: ~PR F.FF.lTURA lvfUt-:ICIPAL DE Y.OVA CANTL ' 

Art. 96. Os bens µatrímcniais do Município de verão ser c1assJ íca::ks: 

F/12!.'J.;1 38 ;fe 5 "i 
L~ Ocpânic.:: ::o lvfu?"!i·::ipi-::: :-.!o·.r~ Cr.n.tu-7r. 
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l - peia sua n atureza; 

IJ - em relação a cada serviço 

Parágrafo único - D~verá ser :'e!ta anualmente. a conferência. da escrituração patrimonial corn o;; 
bens e xistentes, e, na prestação de cont3~ de cada çXercício, será inciuído o mventáfic; de 1od0s (}o 

bens municipais. 

Art. 97. A alienação de bens mw1icipa;s se fará Lk conformidade com a legislação pertinente . 

.A.rt 98. O Município, preferentemente à venda ou doação de seus bens imóveis, concederá direito 
rcai de u:;;o, mediante autorização iegislativa e conccrrência, dispensada i::.;;sa i'.úima uas bipótese::; 
previstas na legislação pertinente. . 

. Art 99. A aquis ição onerosa de bens observará os requ1s1tos da legislação pertinente. 

P<1rágrafo Único Quando bens móveis, dependerá apena" de !iciti,ção, d ispc.n%do csté. no caso ck 
doação, que será permitida exdusivamente para fins aS$iStenci.3.is ou quando hoLwer interesse público 
relevante, justificado pelo executiv0 municipal 

Art. lOü. E proibida a doação, venda ou c ouçes;,ãç de use de quak1uer fra(;ãü d;; p;;rqrn::s , prai;a:::, 
jardins ou largos públicos, salvo peqi..tenos espaços, à venda de jornais, revistas ou refrige:ra.nres. 

Art. 101. O uso de bens mumcipaís µor terce1ros p0derá se.r feito med;ante co;1cessão, penmssà·:J CL 
autor:zaç~o, ç.onforme u inten;ssc público o exigir. 

§ P A utilização e administração dos bens públicos de uso cspccia[, corrw mc:rcadv,, rna!<1d0 uro:,, 

estações, recintos de espetaculos e campos de esportes, serão feitas na forma da lei e regul::,rner,tos 
respectivos. 

§ 2° A permissão ou autcnzação de uso, que poderá incidir sobre qua!q uer bem :rmmicipal, s s:orá feita, 
a titulo precário, por 3.to unilateral do Prefeito, através <le Jer.;rd,1 

Art. 102. Poderão ser cedidos a particufares, parn scrviç.os 1rnnsitóriv;, maçtt·inas, eqLtipamentos, veículos e 
operadmes do \ 1unidpio, desde que não haja prejuízos para os trab4'.lhos cteserivoivídos pel.o rviunicípi.0 e <> 
interessado recolha os valores previstos em lei específica e as,im: l ) wnno d.e .-e~pnnsabihdade pela. conservacâo 
e devolução dos bens cedidos. 

Parágrafo único. O disposto neste attigo será regt1.lamentado por lei especifica . 

C AP!TLLO !V 

Das Obrns e Sc1Yiços \1lunicip a1s 

Art. 103. Nenhum empreendimento de obras e :;ervi(;{.'S ,b Municípío poderá ter míc,o sem pré,.·ia 
dabc.,ra.ção do plano respectivo, no qual, ,:,brigatoriamente, conste : 

I - a vir,bilidade d:.i em preendimento, sua. C(>nvcniência e oportunidade para o mteresse comum; 

II - os J)orm enores para a sua execução: 

!li - os recursos para o atendimento das respectivas despesas; 
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IV - os prazos para o seu início e conclusão, acompanhados da respectiva justii'ic!:l~~ão. 

§ 1° Nenhuma obra, serviço ou mdhoramento. :-.alvo ;.;asos de extrema urgfncia, sera executada 
sem prévio orçamento do seu cnsto. · 

§ 2º As obras púbiicas poderão ser executadas pela Prefeiwra, p,:,r suas autarquias e demais 
e ntidades da admini stração indirera, e, por terceiros, mediante licitação. 

Art. 104. A concessào ou a permissão de serviço público dependerá dr.: autoriza,;tlo Jegisb.ti,·a e 
cnntrato precedido de licitação 

§ 1º Serão nulas d::: pleno direito as permissôe.':l, as concessões, bem ccmw qvz.i-,qus:or outros 
<3justes feitos em desacordo com o c:stabelecido neste artigo. 

§ 2º Os serviços permitidos t.>u c,mcedidos !'icarãc sempre sujçitos à regulamentação e fisca;;zaçãc 
do Mun;cipio, incumbindc, aos que os ;.:xi:cutem, sua permanente atual,zaçãr, e ad.cquaçãv iis 
necessidades dos usuários. 

§ :\º O Município poderá retomar. sem ind.enizaçào, o:; serviços permitidos ou concedidos, desde que 
executados em desconformidade com o ato O!.! contrato, bem com,> aqueles que se rcvd ar.::m. 
insuficientes para o atendimento dos usuários. 

§ 4º As conco.rrências para ;i concessão de sen,ços públiccs dev erfio ser precedidas e.e arnpia 
publicidade, observada a legislação federai pertinente. 

Art. !05. 1\s tarifas d.os serviços púhlicns deverão sc:r fixadas pe lo Excc uiivo tcndo-~e em vista a sua 
justa re muneração. 

Art 106. Nos s e rviçcs, obras e concessões do .\fanicipio, bem como nas compras e ~i!ienações, 
será adotada a ltc itaçà'.o, nas termos da lei. 

Art. 107. O Município poderá realizar obrns e '.S;;;rvi<;os de interesse c ,.'mum, m~di;;iníe ,;c-nvé nY} 
com o Estado, a União ou entidades rarticuiares, hem a ssim, .através de consórcios, com outros 
Municípios . 

CAPÍTULO V 

Da / ,.dministraçào Tributária e hna11.ce1ra 

Seção 1 

Ü;)S Tributos Municipais 

Art. 108. Sib tributos municipa,s os nn ;:lOslns, a~. i.axas e s.s contribuiçôes de :r.1eUioria, 
decorrentes de obras públicas e a contribuição para o custeio do servir o de i.! un:iinação púh:ica. 
inst ituídos por kí munki.pal, atendido s os prin cípio:~ estabelecidos na Constituição .Federal 
e nas nonnas gerais de direito tributários. 

Parágrafo único - É facultada a cüntnbrn.;:ão pa.rn o custeio do serviço de üuminação p(ú:-,iica,. na 
fatura de consumo de energia elétrica. 

A.11:. 109. São de competência do l\fonidpio os imposws sobre: 

Pã~a 40 ,:.~e 57 
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: - propriedades predial e lcrrítoriai urtmna: 

H - transmissão,. "inter vivos··, a qualquer título, 1xir ato onernso, de bens irn0ve,s, por natureza ou 
por acessão físíCa, e de direitc·s reais sobre imóveis. exceto os de garanta, bem como ce:;sfio de 
direitos à s ua ,;iquisição; · 

ili - Sçr viços de qualquer natureza, .não compreendidos na c-0n:1petencia do Estado, ddi.nid0s ~m iei 
complementar pre vista no art.146 da Constituição Federal. 

§ 1Q Sem prejuízo ::la progressividade no tempo a que se refere o <"JL 161, § i°, inciso ll. de fon.mJ. a 
assegurar o cumprimento da função social, o impl.'Sto previste no mc1so l de, "··c;,,p,J\"'' de:,;te artíç,:c, 
poderá, nos tennos da Iei · · L , 

l - se r progressi\•O em razão do valor do imóvel; 

11 - ter :eilictuotas diferentes de acordo com a localiza,,ão e e, use do imóvel. 

§ 2º O imposto prev,sto no inciss E não irn.:ide sobre a transmissêic d.e bens 01: direitos inc,:,rr,nmclu-,; 
ao patrimônio de p essoa jurídica em realização de capitaL nem !>Obre a transmissão de bens ou 
direitos decorre ntes de fusã.o, incorporação, cisão ou extmç.ão de pessoa Jurídica, :;alvo se, n e ,-:~c:,; 
casos, a aliviúadc preponderante do adquirente fr,r a comprn e venda des:,;es bens ou direitos, tocaçz,o 
de bens imóveis ou arrendamento mercantil. 

§ 3º A lei dctcrmjnará mi;:uiJa~ para que os consumidores sepm esclarecidos acerca dos impüstü ·:, 
previstos no inciso lll. 

Art. 11 O. As taxas só poderão ser ins tituídas por lei, cm razão do exercício do Poder de Poli.eia ou pela 
utílizacão detiva ou potenc1al de serviços públicos, específicos e ,fai~; ,eis, p,estadris ao 
contribuinte ou postos à disposição do Munidpio. 

Art. 11 1 A rnntribuição de melhoria poderá ser cobrada dos proprietários de imóve:s va!onza<los ç,Jr 
obras públicas municipais, tendo cnmo i:m ite Lolal a despesa rcalim.da :.; corno !irniti.: i,;divi.dual ü 

a<.:n '.:si;.imo de valor que da obra resultar para c21d.a im óvel beneficiado. 

Art. 112. Sempre que possível os impostas terão caráter pessoal e serão graduados segundo a 
capacidade econômica dn contribuinte, facu1tack1 à atlminis!my\:i.o Tntmi-.:ipal, especia!rrcnk par~l 
coT'lerir efeti,,idade a esses objetivos, identificar, respeitado s os direitos rndividnais e nos termo s ,.:a 
lei, o patrimônic, os rendimentos e as ativdaJe8 ei.:onômic':l.s do contribu.inle. 

Par{igrafo ún.ico - As taxas nào poderã0 ter base de cálclllo própria de impostos 

An. l i3. O Município poderá instituiI contnbu.ição, a ser cobrada de 5eus servidores, e;::.-1 beneik ,o 
destes , para fl custeio de s;sêemas de prcvídênc;a e assistênciic:. socíai, nhse:rvada a :eg;slaçàn 
pertinente. 

Seção ]l 

Da Receita e da Despesa 

Art 114. A receita municipal constituir-se-á clr,. ar.ecadação dos tnbutos municipais, da 
participação em tributos da União e do Estado , tbs recms<.)s resu!tanü-:s ,fo Furn.lo ,k Parii cipaçào do;; 
Municípios e da utilizaçàc de seus bens, serviços, ativjdades e de outros mgressos. 
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Arr 115. Perten;:;ern ao Münicípio: 

r - o produto da mrecar.lação do imposto da Cnião ;;ob re rendas ç prcven,os de qualquer natureza, 
incidente na f.-:mte, sobre rendimentos pagos, a. qualquer tílulu, pela adminis!,a~ào diret?s, autarqni,;; t'. 
fundaç:'íe.s municipais: 

n - cin~uema por . cento do produto da arrecadação d0 imp0~to da União sobre a propriedade 
temtona! rural, relativamente aos unove1s situados oo l\fonidpio, caber.do 1:l totaüdade na h:pótes::: dt 
opçãc, a que se refere. o art. i 53, § 4·', m, da Constituição Fcd,;:ral; 

li! - cinquenta por cento do produto da arrecadaçãn uo imposto do Estadn sobre a propriedade 
de veiculas automotores licenciac'.os no tcr.rilório munic1paí; 

lV - vinte e cinco por cento dJ produlo da arrecadação do imposto do Estado sobre operaç-fk,s 
relativas à circulação de mercadorias e sobre prl.:!~Uções de serviços de iran:"port..: intcre:et2.dua! e 
intermunicipal de comunicaçào. 

Art. 116. A iixação dos pre.,:os públicos, devidos pela utilizaçilc, de bens, serviços e atividades 
municipais, será feita pele-Prefeito mediante eJíçf"í.o de decreto. 

Parágrafo único - As tarifas dos serviços púbiicos deverã,:., cobrir os :,cus ,:usti:.; ;; sendo reaju stàve;s 
quamlc se tomarem deficientes ou excedeni{;s. 

A.rt. 117. Nenhum contubuinte será obrigado ao 7agament:::i de qualquer trilnt0 ]ançad;; eda 
P refeiturn, Sl.:!m prévia notificação. 

§ l" Considera -se notificação a entrega do aviso de lançamento no drn::nici.i.il, fís:.;al de, ;;;,:_mbbuinte,. 
nos tennos da legislação federal pertinente. 

§ 2º Da lan.çam,.;mo do tributo c3be recurso ao Prefeito, assegurado para r. sc!a interp0slçào. 
o prazo d.e quinze dias contados da noiiiíca.ção. 

Art. 11 8. A despesa pública a lcn<lení os princípios e st::tbeiecidos na Constiu1ção .ia RepúbEca, na 
legislação federal aplicável e nas demais normas de dire:to financeiro 

A.rt. 119. l."\ enhuma despesa será o rden ada ou sats[eil<1 sem que e:jst<1 re-.:ur s,..' ,.fü;poníve: e 
crédilo vot,idu pdaCàmara, salv,:::i a que correí por conta de crédito extraordinário. 

Art. 120. :Jenhuma lei que crie ou munente despesa será executada sem que de!a conste a 
indicação do recmso p8ra atcndimcnlo do corrcspc,ndcnie cargü. 

Art. 12 l. As d isponibilidade s de çai.,xa cJ0 Munidpic,, de suas aut~Jq ui::is e funda<;ê-e s e das 
empresas por ele controladas, serão depos:tadas em instituições financeias ofic,ais. sal·,;o os 
casos previsl(,s em lei, podendo ser a pliçados no mercado aberto. 

Seção IH 

Do Orçamento 

l\.rt. 122. A e laboração e a exec1tção da lei de d iretrizes orçamentárias, do piano plurianual e do 
orçamento anual obedecerá ás regras estabele cidas na Constituição Federal, C-:,nstituiç.ào do 
Estado, na legislação federa] aplícáveL na~ normas de d ;reit0 financeiro e nc s preceitos desta Lei 
Orgânica. 

Pf:.s::,011 4:! ,~t--:í'í 
r.~t Or~:~n:.::~ d::,J\.·hmi~ip:n N i1\'.J C tnt'.:.-P-. 
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§ 1º O r 'oder Executivo publicará ,:1.lé trinta. dias apo:; o encerramento (k ;,:ada bimestre, relatório 
re sumido da execução orçamentária . 

§ 2c . A lei que estabelecer o plano plurianual esta!:>elece rà por distrito, bairro e reg:,i:tü, :.,,.s chretrizes, 
ob_1et1vos e metas da administração pública municipal para as desp::s,ts de cap!tal e cutras dcías 
decorrentes e para a.s relativas aos programas de duração contirm ada. 

f'< ~ o A 1 . 1 d. . 
~ ;; e; r e 1Tetnzes orçamenl":'lrias compreenderá as rnet.;15 e prioridades da a.dmir..istração 
_pública . municipai, incluindo as d.espesa.s de capital para o exercício financeiro sut>sequeiiL: .. 
onent.ara " elaboração da le i o a;amentária anual, disp::iri sobre as arteraçôes na le2_i~.lavà,_, tributáúa 
e estabefecer-á a pofüica de fomento . - · 

Art. 123. Os projetos de Je, relativos às diretnzes orçam.emânas, ao plano ptunanua: e ao 
orçamento an u~l e os créditos ad,c;onais serão apreciados pela Com!ss ã o Perrrrn.ncnte de 
Finanças e Orçamento, a. 4.ual caberá: 

I - exammar e emitir panxer sobre os pro;etos e a..,; con tas apresentadas anualmente pe;c, P refe iw 
:,funicipal; 

n - exarnmar e emitir parecer sobre os planos e µrogrnm as de irr,esLirn~ntt.'-. e cxc.reer o 
acompanhamenco e fiscalização nrçamcntárias sem prejuízos de atuação das dem ais Com,ssç:,es da 
Càmara. 

§ 1º As emendas st:rão apresentadas na Comtssão, que sab re eias emitirá parect:r , e ::;.pn ;ó,.I.da;; 
na fonna regimenta i. 

§ 2" As emenda;: ao projeto de tei do orçamento anual ou ao s projetos que o modi:'iquem som ente 
podem ser aprovadas caso: 

l - sejam co mpatíve ís com o plan:) piuria nual e com a lei clc dire trizes orçamentárias; 

li - indiquem o-,;, 1-ecursns rnx;essários, fülmitidc,s apenas os prc,venie:r,te s: de ami.i,-içJu de despesas" 
excluídas as que incidam sobre: 

a) dotações para pessoal e seus encargos; 

h) serviço <ln. di ...-ida; 

IH - sejam 1clacionados : 

a) c;;,m a çr.;rreção d::: erros ou omiss õe s ; 

b) com os dispositivos do texto do pro;eto de lei. 

li 3º O s recursos que, em decoITência de veto, em end a i)U reje iç.ão do proiew de lei orç.amentár:a 
anuaL ficarem sem despesas concspondcnks poderão sc:r uí:iiin idas conforme o caso , m eôia1~Ie 
créditos especiais ou supíementares, com prévia e es pe cifíc.a auronzação k gislativa. 

§ 4º As emendas ao projeto de lei de diretrize s orçamentárias não poderão ser aprovadas quando 
incompatíveis o m o pla no plurianual. 

,'\rt. 124. É o brigatória a execução o rçamentária e fin an ceira da programa,,:f\o ÜJ.d uída po r 
cmcnd.ls ind iv iduais do Poder Lcgisbtivo M unicipal na 1.:.;i O rçam entária Anu al. 

PágN 43 d:: 57 
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?lc. ÉIS emendas individti.aü; ao projeto de !ei on;:itmentária serãc, aprovaôas: nr- inrit.-· ,(,· J 7 % 

(um inteiro e do is décimos oor c ent~) da re ceita corren te líquida realiz~da ;1;:i ;,~;~-cicio-~.~eri;;: 
sendo que a m etade deste perc entual será destinada a açces e servi.ços pú bl:cos de saúde. 

§ Y"_ A s programações o rçamentárias previstas no caput deste artigo não serão de cxccw;ão 
o brigatóri a n c;s casos dos impcc: imentos estntame ntc. de ordem técrnca, neste;,;. casos, serão 
ttdotadas as seguintes medidas : 

1- até cento 0 vin te dias a pós a publicação da lei orçamcntilria, o Poder Executi.vo enviará w 
Poder Legislatlvo as j ustificativas do impedimen to; 

D - até trinta dias após o tém1inn do prazo previsto 110 inc. 
Legislativo indicará ao Poder Executivo e rcman ej2.n1ento 
impedimcnlO seja ins uperável ; 

deste parágrafo, o Podet 
da pn,gramf1çào cu_;o 

m - aié 30 de setembro, ou até Lrin tR dias após o p razo previsto no inciso Il .. o Poder bxecuüvo 
encam inhará ·;m.>j rc'to de lei ao Legislativo l'vfu nicipai sobre o remaneJament.:) da progI,unaiy~o 
prevista inicialmente cujo impedimento seja insuperável; e 

JV - se, até 20 d.: novembro, ou até trinta dias após o tfamino do pra zo previsto no mc,so 
o Legislativo Y1umcipal não deliberar sobre o projeto, as 
previ.sLas no caput deste artigo n ão ~er.ào cunsi d er2ctda s 

m .u ; , 

progra1naçôes or\:an1entád.a s 
de execução obrigatôr1.a no s 

casos dos impedimentos justificados na notific ação p revista no inciso 1 de § 1c d~st::: anigo. 

§ 3°. Para fin s do disposto no c;:;p ut deste artigo, a execuçã,, da p;·o grarrrn.çfio oryamcntária 
será· 

l - demonstrada em dotaçôes orçamentárias es;:;ecíficas da Lei Orç,'.U11entària ;\nu.ai , 
preferenci.al;ncn tc a nívl:'.i de suburudade orçamentária v íncu!.ada à secretaria municipal 
correspondente à despesa, para fins de <1puração de seus respectivos custos e prestaçã,;:, de 
contas, 

§ 4c_ A não execução da programação o rçamentária das cm.crn..hi3 pa.rJamcnt:.-,.rc s previsr 2s 
neste artigo implicará em c rime de responsabilidade. 

A 11. l 25. A lei orÇ<'JI1e ntária anual compreenderá : 

r - o orçamento fiscal referente aos poderes de Municíp:o, seus fundos _ órgãos "' entida de s Ja_ 
administração direta e índiret~ 

l1 - o orçamento de invesLimcnto ,h_-; empresas em que o Víunic.ípio, direta ou i.,ndirettune ntê 
detenha a maiona do capital soem! com direito a voto; 

m - o orçamento da seguridade socia l, abrangendo todas i,t, e nüdac.k:as e ó rg;>l:.,s :1 d a v:ncdad os, 
da administrai; âo dire ta e índtreta, bem como os fundos instituídos peio Poder PúbücG. 

Art. l 26. O Prefeito enviará à Câmara até a data de 15 (quinze ) de mmo os Prqeto s de Le, do 
Piano P lurianual, quando for e caso, bem comD e Projeto de l..e i d3s Diretrize s Crç:arnentâ.rias, 
enquanto que o P rojeto de Lei Orçamentária Anual deverá ser enviado até a út.ta <le 3(1 (trinta; de. 
::mtuhm de cada ano. 

Pará.grafo ú nico - O P rdeíto poderá enviar mensagem à Câm ara, para propor a m0difiu,ç0.c:c 
dos projetos mencionados neste artigo, e nquanto não inici.ada a votação da pane que dcscJa a.licrnr. 

F:i~i.;)Ez =U i:k 57 
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Art. 127. Aplicam-se aos prL']ctos de iei de diretrizes orçamentárias. do mçam..:nto anual e ç:o 
plano pluna nuai, no que não contrariar :; disposto nesta Seção, a;; regras gerais do prc,ccsso 
legislativo. 

Art. 128. O nrçamcmo será uno, incorporando-se obrigatoriamente, na receita todos os tribl,tos. 
rendas e suprimentos de fundo~:, e induindo-se discrimina.d:,tme!"lie, na descesa, as d0taçôc~ 
necessárias ao custeio de todos os serviços rnunicipais. · · 

A11. 129 A lei ,m;.amentária anual não conterá dispositivo estranho à prcvJsao da receita e i 
fixação da desp esa, ™º se mcluindo na proibição a autorização para abertura de ..c , -::,A,.,:~ 

Su;Jlementares e contratação de crédiw, a inda que por antecipação da recc irn.,. no s termos da lei. 

§ 1 ° São vedados 

I - o micio de programas ou projetos não incluídos na lei mçm.nentária anual; 

iI · a realização de despesas ou assunção ,!e vbrigações <brecas que excedam ,,s créC:ltn:s 
orçamenlárins ou adic;onais; 

fH - a realização de operações de crédito~ que excedam o montante Ú<'.S ::.kspesas de capitaL 
ressalvadas as autorizadas mediante crédiios suplementares ou especiais corn finalidade precisa, 
aprovados pela Câmara Iv1uníc1pai por maiona abso!ut~.; 

;V - a vinculação de receita de impostos a órgão, [untlo oa de~pes;:,., ressa!va<la a destinação 
de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para a manutenção e deseo'..'o!v: ,ne!J!o 
do ensino e para a realização de a!ividades da admimstrw;ão tr\bmária, bem como R prestação 
de garanti,1s às operações de cré:díros por antecipação de receita, previsw.s na Constituiçãc Federa.' 
e nesta Lei Orgãrnca; 

V • a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislatlv<1 ;;. sem mdiç.aç·ãc, 
dos recursos c.orres pondentes; 

VI· a transposição, o remanejamento ou a nansferência de recursos de wna categ,;r,a de pcog.rame.ção 
para outrn ou de um órgfo para outro, sem prévia autorização iegisiativa: 

VII - a concessão ou uriiização de créditos :limita.dos; 

VIH - a utilização sem autorização iegis!ativa específica de recursos dos orçamentos üscai e s::\a 
segm:dade socia l para suprir ncccssidaclc. 0u cobrir dé:'icit de empresas, fun<laçôç;c c fundos, indusivc 
dos mencionados no art. 124 desta Let Orgânica; 

IX - a inst1trnçã~ de fundos de qualquer natureza, sem prévia autonzaçãc leg,slat!Va. 

§ 2 ° \lenhum investimento CLtja execução uitrapa.,,se um ex.ercicio :inanceirn pcderá ser ,rnc1.::.d0 
sem prévia inclusão C'.O piano plurianual, ou sem lei que autorize a ind usào, s0b penei. de crime de 
Tespo nsabíiidade. 

§ 3° Os créditos cs pce1aís e extraordinários tcrâ.o v,gcnci;., 1w c:xcrcíc "l financeiro em que fmem 
autorizados, salvo se o ate d.e autorização for prnmulgado nos úitimo s qua1ro meses daque!e exe:cícic, 
caso cm que, reab ertos nos Emites de seu s saldos, sc:rão incorpm ados v_;; ürçarnen tc do ex<'::n;;cio 
financeiro subsequente. 

§ 4° A. abertura de c rédito extraordinário somente será admitida para atende, as de~pesas 
nnprev1sive1s e urgentes, como as decorrentes de caírumdade pública. 

Pàgi..B -t."i de S7 
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s .. 5 ° É pennitida " v•nc-u·.,aça-o ,j , ·. ·• · -> ~" , ~~ .... rece1 .. as e recursos rnenc1onau0s no Rrt. 167, ~ 4~· da Coa~tituú:;ào 
.Federal, para a prestação de garantia ou contrngarantía à l :niã0 e para pagamenlo de d ébitos para cow 
esta . 

A.rt. 130. Os recursos correspondentes às dotações nn,:amemé.rias c0111prccndid,;s o s créditos 
suplementi:ires e especmis, destinadcs à Câmara J\íun;crpat, s er-lhes-ão entr-eg•.1es ati o dia vT,tc de 
cada mês. 

P arágrafo úniu_, Os recursos de que trata o ""caput'" desie artigo nãc- poderão ser supenores 
aos limites máximos defirudos pela Constituição "Federal, nem inferiores em relação à prDpn,;,:fio 
fixada na Lei Orçamentária. 

An. 13 l. 1\ desresa com pessoal ativo e ina tivo do municípic não p:-,derá ,~xcelln os lir:.úes 
estahelcc;clos em lei complementar federal, observado o limite legal d,:: compromerime:ito aplica.de :'.l 

cada um dos Poderes. 

Parágrafo único - A concessão de qualquer vantagem ou aumento d,:: rçmu.ncraçJo, a cjaç:ão de 
cargos ou alteração de estrutura de carreiras, hem como a c1ónissão de pesscai, a q;_;alquer fau'r; 
pdos órgãos e entidades da a dministra\0â o direta ou indireta, 1nciusivc fund<1çôes i11s:ituidas '= 
mantidas pelo pod~r público, só poderão ser fe:tas . 

r - se houver prévia dotação o rçamentária suficiente para 4tender às projeç,:íes de despe sa 
de pessoal e aos acn~scim0s de decorrentes; 

II ·- se houver autorizai;ão específica na lei de d ire trizes o rçame n lárí a;;;, r ,:::;;;;,;lv ~.r_fas ,,ts 
empresas públicas e as sociedades dç ccon ümia mista. 

TÍTCLO lV 

Da Ordem Econômica e Socíai 

Ct \PÍTULO l 

Di spGsiçôes Gern.is 

Art. 132. O Murucíp10, dentro de sua competência t,rga.nizará a ordem econômica e social, 
concihando a überdade de iniciativa com os superiores interesses da co1etividade. 

Art. 133 A intervenção do Município no domínio e conômico, terá por objetivo estm:u!ar e orientar a 
produção, defender os interesses d.o :povü e promvvcr i j ustiç.2, e solidariedade soc;aís . 

.tvt. 134. An Município cumpre assegurar o bem-estar soci31, gare.ntindo o pleno ~cess,::, ,:!e 
indivíduos, especialmente das pessoas pcirtadoras de defí,:;;êncm., aos bens e serviços essenc,a:s ao 
seu des<::nveivim enfo como pessoas e seres sociais. 

Art. 135. O trabaiho é obrigaçflo social, garantido a todos o direito ao emprego e à justa 
remuneração, que prnporcKme a existência digna na fam íJ.a e na sociedade 

Art. 136. O município consiâcrará o capital. não apenas como in::.í.nn-n.::n!ú pmd,úúr de lucro ;,:;_a,;; 
também como meio de expansão econômica e de bem-estar colet,·o_ 

Pig.im1 -Ui :~~ 5i 
Ld Orgâr.:::a d,) ~f.un.icipio No--:'a Cw.,-r...1-P:-
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Art. 137. O Mumcipio assistirá os trabalhadores rurais e suas c,rganizaçõe5 kga1s, prc•.-::-rna.ndc, 
proporci~na.r-lbes, entre oulros benefícios, meics de prcdução e de trabalho, crédito fác il e preçc 
Justo, saude e bem-estar socíai. 

Parágrafo únic~ - São isentas de imposto as res pectivas ((·)operativas. 

Art. l38. O l\lunicíp:o promoverá e incentivará o tunsm u como fat::,r de dcs,~nvolvimentc, soci~d .;., 
econõtnico. 

Art. 139 O :Vfumcípio m anterá órgãos esp;.:cialíza.dos, incumbidos de exerc,tr .'l.rnpí.a fiscalização 
dos serviços públi1;cs por eie conct:didos e da revisãu de suas tarifas 

Parágrafo único - A f!scalizaçâe de que trata este artigo com1xeendc o exame contàb.íl e as pericias 
necessária,; à apuração das inversões de capita l e dos lucros auferidos pelas ernµre sa.s 
concessionária s . 

Art. 14D. O Municí;:>io dispensará à n1icrocmpresa e à empresa :k pequeno porte, as sim deflr,ida·, cm 
iei federal, tratamento juridicu diferenc iado, v!sando a mcentivá-ias pela simphfica,;fio de suas 
obrigações ru.:lministrntivas, tributárias, _providenciarias e cred.iticias ou pda eiiminação º'"' redLtçãc, 
d estél.s, por meio de lei. 

CAPÍTLTO Il 

Da Assistência Social 

Arl l.41. A assistência social será pre.::;tada pelo Mumc1p10 a quem <leia ncccss:!ar, mediante 
articulação com os serviços íederais e estaduais con gêni.;rcs tendo por objetivo: 

l - a p roteção à família, à maternidade, à in.Dlncia, à adolescêncía e às pessoas da t ercei nt 
idade; 

II - a ajuda aos d csarnp<1r-ados e às famílias nu merosas despro vid <ls de r ecursos; 

J H - a protcçào e encaminhamen to de n1enores ab ar1dorn:1.do':'; 

IV - o recolhimento , en cam inha1nento e recupeTação de desajustados e m.:.rg inais; 

V - o combate à mendicância e an descmr•rcgc, mediante integração a;:, mercado de 
trabalho; 

VI - o agenci::imcnto e a colocação de mão-d.e-obra local; 

VTT - a habilitaç::\o e re abilitação das pessoas portadoras de ddicjência e <l prnmoçav <:te sua 
integração na vtdu. comunitária; 

.Parágrafo único - É facu.lt.ado a0 :\fanicíµio no estrito interesse púbiícc-: 

I - conceder subvenções a entidades assistências pnvadas, deciarn.das de utilidade púbiiccL 
sem fins lucrari.vos, por lei municipal:, 

11 - finn ar convênio com entidade pública ou privada para prestação de seriiços de assistenca 
socíal à comunidade locaJ; 
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lll - esLabelecer consórcío.s com outrns municípios v:sando o desenvolvimento de sen:içm; comi.ms de 
saúde e assistência social. 

Art. 142. Compete ao :vfunicípio supicmentar, se fo.r o casei, os pi"mas de pre v1dência soc;a;, 
estabelecidos na lei federal · 

CAPÍTULO :lí 

Da Saúde 

Art. :43. O Município manterá, com a cooperação ticnica e financeira da. Unis.o e do Est:'.!.dc 
s erviço de saúde pública, higiene e saneamento a serem prestados gratuitamente à populaçàu. 

§ 1c Visando a satisfação dü dircii.c; i saúde, garanl ido m; Consttmçãc Feder;:;(,, o Municip:o 
no âmbito de sua competência, assegurará: 

I - acesso uruversal e igualitário às ações e serviços de promoção, proteção t= rec1.1pera,;::ão d& satídt:: 

II - acesso a todas <1s informações de interesse para a saúde: 

:! 1 - participayão de e ntidades especializadas na elaboração de pulitiças na definição de cslr::ttégias 
de implementação. e no controie de ariviãades com impacto sobre a saúde pt.ibiin:i: 

JV - dignidade e quc1!idade no atendimento. 

§ 2º Para a c0nsecução desses objeLivos , o i\iunicipio promoverá: 

l · a implantação e a rnanmern;ào da rede bcal de postos de s;,iúde, de higiene, ambu!s.tórios 
médicos, depósitos de medicamentos e gahmetcs dentários,, com pncndade ein fr:v.:ir das localidades 
e áreas rurais em que não haja scrviç.os federais ou estaduais correspondente::.; 

11 - a p restação pennam:ntc de socorros de w-gência a doentes e ac identados, qu..',ndo não e •:,<ir ,·i;." 
sede \fonicípal serviço federai ou estadual dessa natureza; 

fTI - a triagem e o encammharncnto de insanos mentais e doentes de:.ampan.do~ quando não se:a 
possível dar-lhes assistência e tratamento com os rcc11rso:,; !ot:,üs ; 

iV · a eiaboraçfü: de pianos e programas Jeca.is de saúd.:; ~m bm:nonia com os SiSte1.nas .nac ,0.rmi ;:; 
estadual dessa área; 

V - o controle e a fiscal izaçà".o de procedimentos, produtos e substâncias de interesse para« saúde; 

"VJ - a fiscaJização e a i11~µc-ção de aJünentos, con1preendfdn n i.:üni.rc,k~ .:1e rec,r TYtitficional~ berú con1c­
bcbidas e águas para consumn hwTtano; 

\.11 - a participação no controle e físcaíização da produção, transporte, guarda e utihzação de 
substâncias e produtes ps icoativos, tóxicos e radiativos; 

VHT - a partit:ipação na fom1ulação da pnlili ca e da execução das ações de san eament,, 
básico; 

IX - e com bate ao uso de tóxic o . 
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& 3º As ações e serviços de saúde do Município serão desconçentrados nos distritüs_ onde se 
formarão conselhos cornunítános de si!úde, nos termos d:a le i mmlicipal. 

§ 4º A partcipa~ão popular no s i;onsethos conmnitárics de saúde e ei:n outras formas prcví~:t:-c1s em 
le i será gratuita e considerada serviçc soi;ial relevante. 

Art. 144. ü Munidpío aplicará, anualmente, em ações e serviços pú":iEcos de saúde, recursos 
nunca menos que o e4uivalente a percentuais e condições estabck,-c.i;:(os m. Ccn.st:trnção da 
RepúblicD e em lei complementar fcdnal. 

Pará.grafo único - Os recursos do Munii::ipin dcstma<los às ações e serviços plíbticos de saúde e os 
transferidos peta União para t:. mesm>1 finalidade serão aplicado!', por meio de hmdo de Saúd;;; q,1~, 
será acompanhado e fiscalizado p,:x Ccnselho de Saúde, sem pre_juizo dos dcma,s sistemas de 
controle, n:gidos pela legíslaçfü, pci1inente em vigor. 

CAPÍTULO íV 

Da Famiha 

Art. 145. O Muntcí.pí0 dispensará proteção espct:ial ao casamemo e assegurará conchç:{·t::::: morais, 
físicas e sociais indispensáveis ao dcsenvolvimemc, segurança e cstabifü.bde da famiiia. 

§ 1º Seràe r,ropo.rcionadas aos interessados todas as fa.ci1idades para a ce!ebraçãc do casfüncniz:>_ 

§ 2º A lei dispmá sobre a assistência aos idosos, à malçmiJade e aos excepcionais_ 

§ 3º Compete ao Município suplementar a kgisiaçàu federal e;;, estadual dispondo schre a protcJ;'.áo 
à infãncia, à _juventude, às pessoas portadoras de deficiéncia e de ti::rn;irn ida de, gan:u,rindo-Ihes 
o acesso a lugradouros, edifícios públicos e ve1culos de lrnnsporr::: coletivo. 

§ 4' Para a execução do previsto neste artgo,. sc1~b ;idotada;;, entre outras, as seg-c:-ntes rn,~cwrns: 

l - amparo às famílias numerosas e s.::m recursos; 

iI -- promoção de serviços de prevenção e onentação contra os males q~1e sJr_, instrumentos 
da dissolução da fami!ía, bem como ::ie rcccbúm:;nlu e encaminhamento de denúnc,as reforernes 
à violência or, âmbito das relações familiares; 

ill - estímulo aos pais e às organizações pa.ra a fonnação moral, cívica, fis ii;a e intd c,:rnal da ,uve nt1,de, 
incluídc s os portadores de defciêncías, sempre que possivd; 

IV - colaboração com as entidades ass1stênc:as que visem o atendimento. a proteçãc· e a educação 
da cnança; 

V - am paro às pessoas da terceira 1dad.e, assegurando s ua panicip<'~(,:ào na -;:omurndade,. ddendendo 
sua dignidade e bem-esta r e garantindo-lhes o direito à v1da; 

VI - colaboração i;om a União, com o .l:::stado e com outros Município;:; parn. a sduyau do pwbb.na 
dos meno res desamparados ou des1:~ustados, atraves de processos adequados de penm.meDte 
recuperação. 

CAPiTULO V 
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Da Ct,ltura, do s E sportes e de Lazer 

Art. ! 46. O Município estmrnla1á iJ desenvolvirnenk) das ciências,. d 2.s a rtes, da~- ;e.ra s e da culturn ,;_'.l:".l 

gerai, observado o disposto na Constituição FederaL 

§ 1º Ao Município compete suplementar quando neccssú io, a !egís!ação federa.i e a estadual 
dispondo sobre o desenvolvimento cultura) da comunidade . 

§ 2º A lei d isporá sobre a fixação de datas comemorativa" de a lia signific.~a.o para e m unicípi,_1. 

§ 3,-, A administração murncipaf cabe, na forma da le i, a gestão da ,focum entação governan;enta, e 
as providê11cias para franquear sua consu!ta a quantos dela n ecessitem. 

§ 4º Ao Município cumpre proteger os documentos, as obras e omrns tx :n~ d.: valor histórico, 
an[stico e cultural, os m onumentos, as paisagens naíurai;,; notáveis e os sítios arquenlúgi:.;v~. 

A11_ 1.47. Cabe ao Mt1nidpio fomentar práiicas llesportivas e de lazer, na comunidade, cmrn, Jirc}o de: 
c ada w"'Jl, mediante 

l - reserva de. espaços verdes ou lí.-res, em rorma Jc parques, bosques, _j ardins e 
assemelhados, com base fisica ó : recreação urbana; 

lí - construção e equ[pamento de centros poliesportivos e de cenhcs de comívêm:ia ;: 'dhor ;.;uh.1U"al 
comunal, respeitando o acesso e círcui2.çãn d.e peSM )mi portadoras de deficiência: 

III ~ aproveitamento e adaptação d.e ri:Js, vales , colina;,, lagos , matas e outros recurses naturais. 
como locais de passeio e distração. 

Parágrafo único - No tocante às ações a. que se refere c slc arligo, 0 Município g.:mmtír;,1 :j 

pmtidpaçào de pessoas deficientes, n as atividades desportivas, recreativas e de Jm:er, incremen:and0 
o atendim ento e specml;zado. 

CAPÍTULO VI 

Da Educação 

Arl. 148. A Educação, enquanto direito de tcdos, é um dever do Estad0 e c:a socied~:1dc- e deve ser 
baseada 110s princípios da democracia, :ia fr,erdade d.e expressão, da sn!idanedade e do respe:to aos 
direitos humanos, visando a constituir-se em instrnme nto do desenvolvimento da capac:dade d.e 
elaboração e de reflexão crftJcs, da realidade 

_t,.rt_ 149. O ensino será minis lrndu com base nos seguintes prindpios : 

í - igm.Jdade de com.liçõe s para o acesso e permanência na e scda; 

II - liberda de de aprender, ensinar, p esquisar e divulgar o pensamente,, a arte e o saber; 

Ill - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas: 

IV -- gratu:dade do ens ino público em e stabelecimentos of:ciats: 

V - va lo riz a ção do:- profissí::mais do ensino, garn.miGo ni:. forma da ieí; 

Pá~~,. ~ <k 57 
:.ei Org.ãnica d;.) [,,<-:.:ir.l.!::.p,i,::i N;:•,-;t. -:::·antu-·Pr. 

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP- Arquivo Assinado Digitalmente por M UNIÓPIO DE NOVA CANTU. 

Brasil e Prot ocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a 
A Prefeitu ra Municipal Nova Cantu - PR da garantia da autenticidade 

Medida Provisória 2200-2 do Art. 10~ de 24.08.01 da ICP-Brasil 
deste documento, desde que visualizado através de 

www.novacantu,12!,gov.br no link Diário Oficial Eletrônico. 



ICP 
Brasil 

~ 

De acordo com a Lei Municipal Nº 363/2012 de 18 de Abril de 2012 . 
.,, A. 

DIARIO OFICIAL ELETRONICO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANTU-PR. 

VI - gestãu democrática do ensine, garantida a part1c,;:mçs.o ik representantes .:!a comurnóidc, 
na fonna da Iei; 

VII - garantiadc padrão de qualidade 

Art. 150. O Município ;:,rga.nizmá e 
correspondente às ne cessidades locrus 
re:s-peita<las a s diretnzes e ba-;..:s fixadas 
legislação estadual. 

manterá s;stema de ensino propr:o e.cm ex1ensàc, 
de educação ge.ra1 e quahficaçâo pe.:ra o ·t .. n1ba]h0:> 
pela legis!ação ferlcml e as (.fü,pusições sup[er;vas da 

Art. 151. O dever do :,..,1unicípto com a cduc<1çào será efetivado mediante a garantis. de: 

í ··· ensino fundamenta\ cbr igatório e gratuito, assegurad a, inch1:'.iYç;, su<1 ofcría grntuit~ pare. t ,Jdo;; 
os que a ele nãc tiverem acesso na idade própria; 

a atendíme.nto educaciona! especialrü:do porta.:lores d.e 
prcfcrcncia lmenle na red.e regular de ensmo; 

III - atendimento em Centros de Educação Infantil, às crianças de zero'" só:s ;;no,; 1.k iddr..k: 

! V - aces~o aos níveis m ais c!e\'adus J.G ensino, da pesquisa e da criação artística segunde a 
capacidade de cada um : 

V - oferta de ensino noturno regular, adequado zs condições do educando; 

VJ - atendimento ao educando, l!O ensino fundamenwL 8.lrav6, d.:: :progrn.mas suplemen~are.,, 
de materiai didático-escolar, transp;'.)rie, alim emação e assistência à saúde. 

§ 1 º O acesso ao ensino fundamentai, obrigaténo e gratuito, co:1stitu; direitc público subjetivo, 
podendo qualquer cidadão .: o 11:íinistério Pt'ibliço ai.:ion1:u u podi:r público parn -:::xigi-1o (H.t pn m,mer n 
competente ação judicial, quand;'.) for o caso . 

§ 2'-' O não oferec,mento d;; ensino ohrigatório pelo !Vlu rnc ipio ou a su a oferta irregular, impona 
responsabiíidade da autoridade competente. 

§ 3° Compete ao município r ecensear os educandos no ensino funáarnental, fazer-lhes a dn:mada 
e zelar, _iun lo aos pais ou responsáveis, pela frequência à csco1a. 

Art. 152. O em,irn) oficial do munid;ii0 será gratuito em tc.,dcs os rú vc:s e atuará rmcrita.riamente no 
en,;mo fundamentai e na educação infantil. 

§ 1º O ensino fundamental regular será m 1rnstrado em língua por tuguesa. 

§ 2º O Município oricniará e cs.t mulFJrá, per tod0s o s meio;;, a e ducação t1s!ca nos estabele,,imento 
murncipais de ensino e particulares que r ecebam auxílio do Munic.ipio. 

An. í 53. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as segumtes c.ondiç5es 

r - cumprimento das normas gerais de educação nacionaí; 

lI - autorização e avaliação de qualidade pelos órgãos competentes. 

Pt::1mu 31 de 57 
LE:i (}r~.m.!icr-. --:~ --r~,t,~fo1.p~n N (t•.-:; C:1rl1.-T-·L 

Diário Oficial Assinado Eletronicament e com Certifica do Padrão ICP· Arquivo Assinado Digitalmente por M UNIÓPIO DE NOVA CANTU. 

Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a A Pref eitura Municipal Nova Cantu · PR da garantia da autent icidade 

Medida Provisória 2200-2 do Art. 10~ de 24.08.01 da ICP-Brasil 
deste documento, desde que visualizado através de 

www.novacantu,12!,gov.br no link Diário Oficial Eletrônico. 



ICP 
Brasil 

~ 

De acordo com a Lei Municipal Nº 363/2012 de 18 de Abril de 2012 . 
.,, A. 

DIARIO OFICIAL ELETRONICO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANTU-PR. 

/ \.rt. 154. Os recursos do :'v1unicipiu serão de stinados à5 escolas púbücas, podendo ser d1ng1d0s às 
est..:olas. i.;omunitá ri.;,.s , confessionars ou füantrópica:,;, defnidas cm kú fcd,:;rnt que: 

- comprovem finalidade não-lucrnt1va. e apliquem seu s excedentes finance,rns em educaçifo; 

1l - assegurem a destinação L!e seu patnmônic a outra escola c;:mrnnitária, fúmtrópica ou confessional 
ou ao Município no caso de encerramento de suas atividades 

Parágrafo ún ico - Os recursos de que Lrnta esse artigo scr.30 destinados a bolsas de est,1do para 
o en sino fundamental, na forma de lei, para os que demonstra, ern ínsufic,êncía de, recurs0:;, quanrk, 
bouve.r faita de vaga<; i:: 0ur~.os regulares di rede púbiic:_;i na i.0e,::tlid.sde da resdencia do 
educando, ficando o M tmicipio obrigado a investir priontariarnente na expansão de sua rede na 
loca]ídad;;: 

Art. 15S. O Munidpio auxiliará, pelo meios ao seu alcance, as orgamzações beneficentes, cuitmms e 
anlad·~1ristas-; nos termt.:r~ da Jc:i:, sendo que a.s 21ttaflorfs12~ ~ ó~ t olcgi~is:; l"l~rBü p1. ic.rld<-1{k; üi) uS(t de 
e stádios, campos e instalações d.e propriedade do ívlumcipio. 

Art. 156. O Mumcípio manterá o:o; prnfessores municira.is em ni vel econômico, s0:ial e mc,rnl à 
a ltura de suas funções. 

Art. 157. A lei regulará a compos,ção, e funcionamento e as atribuições do ccn.se :ho municipal de 
educação e du consdho m unidpal de culturn .. 

Art. 158. O :\1unidpi0 aplicará , anua!memc. nunca menos de vin te e 1-:incu per cento, no m•.n1;nc, .. ,h 
receita resultante de impostes, campreendída a proveniente de trar1s ferêne:as, m manutenqão e 
desenvolvim ento ::lo en sino. 

Art. 159. t da competência comum da Cnião, do Estado e d.o Municfpío proporcicnar us 1-:.1c1c,; ck 
acesso i c ultura, à .. d ui.:ação e i ciência. 

CAPiTTJLO 'ilH 

Da Polític::: Urb:c;na 

Art.150. J\ política de desenvolvimemo urbano, executada pelo pcd;;r ;:nihiico munícipa'., conrorrne 
diretrizes gerais fixadas cm lei, tem por objeti,·o ordenai- o pleno desenvolvimento .:ht5 fun.~:i:k::;; 
sociais da cidade e garanitr o bem-estar de seus habitantes . 

§ 1º . o plano dire!cr, aprovado pela Câmarn Municipal, é instrumento bá:,-;ico déi pnlitica de 
desenvolvimento~ i;:x p,1m,ãu urbana . 

§ 2c - A propriedade urbana cumpre a s t1<1 função saciai quan<fo atende às exigências -fi..mdamerita:s 
de ordenação da cidade, expressas no plano diretor. 

§ 3° As J.esapropriaçõcs de imóveis url-ianos ~erâo feitas com prévia e justa indernzaçfüJ cm. cli,;he-i;o 

Art.161. O direito à prnpriedade é incrente 3 natureza do hcmem dependendo seus limites ;: s'-'"" w,,n 
da convivência social. 

§ l º O Município poderá, mediante lei específica pan área ind uí<lc. no plane> dir etor, E:xigir, nos 
termos da Jei federal, do proprietário do s.olo urbano não edificado, subutilizado .:m não utilizado , qc;; 
promova o ;:eu adequado aproveitamento, sob pena., sucessivamente, de: 
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l - parcelamento ou edificação compulsória; 

lI - imposto sobre propriedade predial e tenitor1ai urbana progressi',c, no tempo; 

1U - desapropriação, com pagamento mediante tiiulo da dívida pública ck emissão prc-.iam;:.,,t0 
aprovada. pe!o St:na<lo Federal, com praw de resgate de até dez anos, c.om parcelas armais, iguais, 
e sucessivas. assegurados o valor real da indenização e o~; jum" lcgé!.is. 

§ 2º Poderá também o .Municípic organizar fazendas coletivas, orientadas ou administradas 
pelo poder público, destinadas à formação de e lementos aptas ils atividades ag;ko!a,;. 

CAPITCLO ·v1U 

Do Mci0 Ambiente 

Art. 162. O :\1unicípio prnvi<lenciará, com a participação efetiva .L. popu!m;ãü, " pre:,;er v2u .. ,ih;,, 
con~ervaçã.o, defesa, recuperação e mclho:·ia do meio ambiente natura\ artificm! t cto trabaiho, 
atendidas as peculiaridades reg1onats e locais, em harmonia cc,m o de.senvolvirnento sc,cia.: e 
çconômico, para assegurm a todos o:s c;iJadãos o clirciw 8ü mçio amb,cntc c co\oiiicarnentc 

saudável e equíhbrado. 

§ 1º Para assegu rar a efetividade desse direito, mcumbe a0 poder púbüco, através de órgãos 
próprios e do apoio à iniciativa popuiar, proteger o meio ambiente, preservar os ,·e c ur:,,u;; r1alura:s , 
ordenando o seu uso e exploração, e resguardar o equ;librio do sistema ecológico, s em discrimin:.:;.ção 
de indh·íduos ou regiões, através de polític~. de proteção de meio ambicn!<:., definida. por lei. 

§ 2." lncumbe ainda ao poder públicc,: 

l - preservar e restaurar c,s processos ec.ológ;cos essenciais e prover o manejo ,.;c:..,lógi,:u das espéc:es 
e ecossistemas; 

11 - preservar a djversidade e a integridade dJ patrimêni~, gcn éfru Jo Pais ~ fiscal;zm- as enüdaJes 
dedicadas à pesquisa e manipulaçã0 de material genético: 

rn - definir es-;:,açus lerritoriais e scu:;c componentes a serem especialmeme protegi.-:k -s, sendo a 
alteração e a supressão, permitidas somente atrav és de \ei, vcdad,-. qualque r ulílízação que 
comprometa a integridade dos atributos que justifiquem suu proteção; 

lV - exigir, na forma da lei, para a instalaçãú de obra ou atvidade poten.cia!mente ,:avs,gfora 
d,: significabva degradação do meio ambiente, estudo prévio de impas:tt) 2.mhlenta'.. a que se dará 
publicidade; 

V - controlar a produção, a comercia!iz::a;âo e o cm prego de técnica s., métodos e substih.1cias 
qut: comportem risco para ?- v:da, a qualidade d.e Yi<la, e o meio ambiente; 

VI - promover a educaçã::, c1mbie.rnal cm todos os niveis de ensino e a cons cientíza.çiic púb:ica para 
a preservação do meio a mbiente; 

\111 - proteger a faunu e a tlorn., vedadas na fonna da. let, as pr{itíci,;: que coloquem em risco sua 
função ecologíca, provoquem a exti..riç~o ,.k ~:s pécics ou submetan1 o s anim.a is a crneid~dc : 

v1H - distr ibuir equfübradamente a urbanizm,~do em scH território, ordenando o espaqo te rrit,.,ú,1: 
de fonna a constituir p,üsagcns biologicamente eqwlibrndas; 

:\ i~r,a 5} d-;: 5i 
L~! í.);gti.":u :;..;. dú MJ.;!1'.i:.!Ç·iH l'<o ~.,; Cmtú1-P1 
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LX -· schc;tar dos órgãos federai~: t estaduais pe.rtínemes, auxiliando-os no que couber, ações 
preventivas e controladoras da pcluiçsic e seus efoítns_ pr incipa1rn1:n ,e no;,: case,:~ que possam 
direta ou indiretamente: 

a) prejudicar a saúdt:, <', se gurança e o bem estar da popula,;;ão; 

b) criar condições inadequadas de uso do meio ambiente para iins públicos, drnnésL.;o-,:, 
agropecuános e c0mercía is : 

e) ocasionar dano,; à florn, a fauna, ao equilíbrio ecológico, às propriedades físico- quürncas e 
à estética do meio ambiente; 

X - cria r ou deserwohcr reservas e parques naturais e de recreio, bem como classificar e proteger 
paisagens, locais de mteresse da Arqueoiogia d.e modo a. garantir a consen:açãn da nati.:.rcza e 
11. prnscrvação dos valores culturais de i.nteresse histórícç , turístico e artístico; 

X! - compatibilizar o desenvolvimento ec0nôm1co e sociai do MumcípiG, com a prese:rvução, 
:-:> melh" rarnento e a estabilidade do meio ambiento. resguard:cmdo sua Gapacidadc de rcnoVf::ç:àu e 
a melhoria da qualidade de vida; 

Xll - prevenir e repnmir a degrad ação do meio ambiente e promcver a responsabilidade dos autores 
de condutas e. atividades lesivas; 

xm - registra r, acompanhar e fiscalizar a concessão de direitcs de pesquisa e de exp!oração 
de recursos hídricos e minerais em se u territó rio; 

XIV - proibir os desrnata.mentos indiscr iminados, prin.::.ipalmcntc os das mat~,s ciliares : 

XV - combater a erosão e promover, na form a da lei o p lanej ::i.rrKmto do s ul...:, "tm.:,Y1 
independentemente de divis as ou Em ites de propriedades; 

XVI - fiscalizar e controlar o uso d..; l:!f,'rnlóxicos e de mais prnduto:-. quimicos; 

XVII - fiscalizar e controlar as atividades de gi:nimpagem, especialmente a s de benetíctan,emo 
do ,,uro que não poderão_ em hipótese algrnna_ comprometer a saúde e a vida ambie .nt21; 

XVITl - controiar e fiscalizar a atividade pesqueira_ que só será permitida através da utüizaçàc 
de m étodos adequados da pesca amadora em todos os rios do Mun.icipio, excluído o uso de redes 
e tarrafas. 

XiX - impl::ir1t:>.r banco de dados sob re o m eio amb;ente da reg;ão:. 

XX - exigir a utilização de prátic~s cons crvac1onis tas quê as:, egun:m a p,:,cenciahdade produtiva 
do so1o; 

XXI - incentivar a formação de cons6rc10 de Municípios, visando a preservação d,, ,-: n,:cu, so ;; 
hídncos da reg,ão e à adoção de. provid(:nci3s qu;; assegure m o desenvohi rneí1tc, e a expansão 
urbana dentro dos iim!te s que garantem a m anutenção das condiçõe s a mbient:~is imprcs cinc\'.vei~ 
ao bem-estar da população; 

XXH - atender na forma da ieg'.Slação especmca ~ Curndoria do i\1cia Ambiente da Coma::ca , 
prioritariame nte no transporte urgente de material.coletado, destinadc a pericia técnica e des!oc <imcntc 
de pessoaí envolvid o nas investigações d.e crimes contrn o meio ambiente 

Fâí!Jr.r. 54 ,~e 5? 
i .~: n~;;,i;ic-i.! d:, \.-:u:1~íp,!.r.i N,., vJ. Ca:r;:...-P:_ 
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XXHI - promover e manter o uwentáno e o mapeamento da c:obtrtura vegetal nativa e dos rios, córrego:; 
e riachos , componentes das bacias hidrográficas do MLinicipic, v;sando a adoção de rrn:didas especiais 
de proteção, bem como promover o refiorestatncni"o, em especial, das margens dos rios. visando a sua 
perenidade. 

XXJ\' - criar o fondo municipal para recuperação amhientai do Município, para onde serãc- ça;-,aJizadc,s 
os recursos advindo,; das penalidades admmist·ativas ou inclernzaçõc~, por dl'lrn.1:,; caus,idüs ac, 
meio ambiente, em áreas protegidas por lei. 

§ 3º Aqude que expl:::lrar recursos minerais fic:-:1. obrigado a recuperar o meio ambiente degradado .. 
de acordo com solução lccnica exigida peío órgio público com pelem e, m;. forma da k:r 

J - a lei definirá os critérios, os métodos de recuperação, hem coml' as p .:.:m.slid.?1des aos infratores, 
sem prejuízo da obrigação de reparar os e.hemos causados; 

ll - a lei definirá os c ritério:,; de .recuperação da vegetação em éreas urbanas. 

§ 4° Nas condutas e ativtdades consideradas lesivas ao meio ambiente,. ficarào sujei1c,s os infra.tores, 
p essoas físicas ou juiid;cas, às sançôc,, penais e administrativas. 

§ 5º Fica proibi.da a saíd~~t de 1na<leira e1n to:o, de qualquer espécie ;> pêra fora do 1',.funic:~pio. 

Art. 163. Todo pn:•dutor que fizer uso de produtos químico s deve ccm~truir depósito de \xi.• té,xi;_,o ern 
su a área de ut1Lização, obedecendo os padrõc~ cs!abd cçido pe )o órgão;; técnic;::is oficais . 

. Pará.grafo único · Os. depó.~itc.s deverão sn lornl;zados em áreas s,:;gmas, longe de passagem 
de pessoas ou animais , e.ursos d'água., mora<l:as, poços e de outros casos once possarn (.;:'-!J.,::,a1 

danos ao m eio am'Jientc .! à saúde dt terceiros. 

Art 164. Terá pre[erência parn a sua expioraçãe a iniciativa privada, eventualmente prnpnetána de 
áreas tudst1cas, desde que p reencha os requisitos legais, e, qu:_: css:c1::; fiw~s nilo s <.."3a1r ; de: 
interesse di, comunidade. 

CAPlTULO lX 

Dos Recursos Hídricos 

:\rt. lé•5. J\ a dmmistração pública manterá p]ann mu nicipal de recurs,:,s híd ricos e mstitwrá, püí :e1, 
si!:'tcma de gestão desses recursos, congregando organismos estaduais e m\.micipa,s e a 
sociedade cívil, ussegurnndo recurso~ financeiros ê mecanismos institucionrus necessário,- para. 
garan tir: 

[ - a proteção das águas comrn ações que possam comprometer 0 se1.1 u so atuai ou futuro; 

!J - a defesa contra eventc-s críticos que ofereçem riscos à saúde e à segurarcça ou prejuízos 
econômicos e socia;s: 

UI - a obrigatoriedade <le inclusà.0 no píano diretor do Município de áreas de presenmçào daqud as 
utilizáveis para ahastecirnento da ;:io r u1ação; 

IV . o sancarncnio d as áreas in undáveis com rcstr;çôcs a ·~dificaçôcs, 

V - a manule,"lção w C<1p-<lcid11de dt míí!tração d;.; solo ; 

? t.gj,, ss j o s~ 
Lei Or~f nicD de \~\ok.jpio NV\'l.! e i1:·111..:.-Pr. 
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VI - a irnptantaçãe de programas permanentes de racionalização do uso de água no abastecin1çntc­
pú b!ico e indusma! e sua migação. 

Parágrafo único - serão cDndici:mados ~- aprnvl:lção prév;a por órgãos estaduais de controie 
amh.cntal e de gestão de recursos hídricos, os atos de outorga. pelo MLlilicípin, s. terceirn:s., de 
dire itos, que possam intluir na qualidade ou quantidade de água, superficiais e subterrâneas. 

Art.166. Fica proibido o Jesmatamen tu, a descaracterização e qualquer outro tipo de degradação a,, 
meio ambiente no trecho de cinquenta metros das marg<.ons de todos os rios e rnanarJC.iais do 
ivlunicí pio. 

P arág rafo único - O, infratores promoverão a devida recuperação, através dos ,~ri:ó1os <:' métodos 
definidos em lei, sem prejuízo da reparaçuu dns danos, evemualmente causados. 

Art. 167. F ica proibtdo o ahastecímentc de rulverizad or, de qualquer espécie, utili1:ad0 pa:rn ;;-, 
aplicação d" ;:,rndutos químicos na agricultura e pccuááa, <.liretarnente nos cursos de água 
exístentes no Município. 

TÍTCLO V 

Disposições Gernis e Transitórias 

Art. 168. Jncumbe ao \ l unicípío: 

T - a uscultar, pennanentemente a opmíão pública, p~ra isso, sempre que Q irüeresse púb!icc flào 
aconselhar o contráric1. os Podne.~ Executivo e Legislat,vo divulgarão com a devida ,ntecedência. 
os proje tos de lei para o recebimento de sugest.ôes; 

n - adotar medidas para assegurar a cdcridc.de na tramitação e solução d.o~ expediente~, 
administrativos, punindo, disciplimmnente, nos termos da lei, o;; servidmcs fahosos; 

m - facilitar, no interesse educaciona: do povo, a difusão de JOTn:,!lS e ('t1tras pubiicaçê•es oer;,:,d;~as, 
assim como das transmissões pelo .rádio e pela televisão; 

IV - manter convênio com a iniciativa privada, visando o incremento á e~peciali.:,;a.ção de mà..:hk­
obra, à assistência social, à saúde e aos demais casos de interesse comunitário . 

Art. 169. O Mtmicip10 não poderá dar nome de pessoa s a bens e serviços p úbJicos -:ie quaiquer 
natureza. 

Parágrafo único - Para os fins deste artigo, smn entc após um ano do falecimento, poderá se r 
homenageada qua lquer pessoa, salvo personalidades marcantes que tenl1am dese mpe,,had0s altas 
funções na vida administrativa do Mtmicipio, do Estado e do PZ>.is 

An. 170. O s cem itérios, no Mtm.icípio, terão se!Hprc cmilicr seculeir e :,:erã0 administr2.dos pela 
autoridade m urncipaí, sendo penrntido a todas 3.S confissões religiosas praticar neles os ,;eu s r iros 

Parágrafo único - As a s sociações religiosas e o setor privado p oderão na forma dn lct, m.;,.mcr 
cemitérios próprios, fiscal1zad0s, p::irém, pc:to Município. 

Art. l 7f . Havendo no Murucipi,j qua lquer desapropriação para fins de assentamento ru.rni, , e rão 
prioridade os crabalhadores rnra,s ~em-terra já dorniciliados, a pelo m enos, seis rn.t":S(::,, , m t:.(Lante 
comprovação, no Murucipiu. 
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Art. 172. As áreas desmatadas. descaractenzadas ou que sofreram qualquer tipo de degradação. 
deverão ser recuperadas pelos seus atuais proprietários, através de reflorestamento. 
recomposição da vegetação rasteira e outros métodos de soluções técnicas ex1g1das pelo órgão 
público competente, no prazo de até dois anos contados da promulgação desta Lei Orgânica. 

Art. 173. O Município deve institwr Fundo de Combate à Pobreza, com os recursos oriundos da 
criação adicional de até meio ponto percentual na aliquota do Imposto sobre Serviços ou do 
imposto que vier a substituí-lo, sobre serviços supérfluos, bem como de outros que ,rierem a 
destinar, devendo o referido Fundo ser gerido por entidades que contem com a partJcipação da 
sociedade civil. 

Parágrafo único - Lei federal definirá os produtos e sernços supérfluos a que se refere o "capuf 
deste artigo. 

Art. 174. O Município mandará imprimir esta Lei Orgâruca para distribuição nas escolas e 
entidades representativas da comurudade, gratwtamente. de modo que se faça a mais ampla 
divulgação do seu conteúdo. 

Art. 175. Este Emenda à Lei Orgânica, foi aprovada por unanimidade dos membros da Câmara 
Municipal, e é promulgada pela mesa diretiva, entra em vigor na data de sua publicação. ficando 
revogados os artigos não incluídos na presente emenda. 

Nova .C---antu-Pr., 05 de Março de 2018. 

~i~Dom~ 
Presidente 
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